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PROJETO PRELIMINAR DE AGENDA ANOTADA

DO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL

1. Aprovação da agenda da Assembléia Geral (artigo 30 do Regulamento da Assembléia Geral)


Cabe à Assembléia Geral, em conformidade com o artigo 34 de seu Regulamento, aprovar a agenda do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões pelo voto de dois terços dos Estados membros.
2. Aprovação das recomendações da Comissão Preparatória no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (artigo 20 do Regulamento da Assembléia Geral) 


A Comissão Preparatória, no prazo máximo de 15 dias antes do início dos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral, deverá aprovar as recomendações sobre os temas a seguir:

a) Acordo sobre o projeto de agenda;

b) Acordo sobre o projeto de orçamento-programa;

c) Acordo sobre a fixação de prazos para a apresentação de propostas;

d) Acordo sobre a duração dos períodos de sessões;

e) Acordo sobre as atas das sessões;

f) Fixação das cotas dos Estados membros.

3. Relatório Anual da Secretaria-Geral sobre as atividades e a situação financeira da Organização (artigo 112, g, da Carta da OEA e Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral) (Relatório da Secretaria-Geral)

Esse tema está em conformidade com as disposições do artigo 112, g, da Carta da OEA e dos artigos 3, g, e 11 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.  O Secretário-Geral apresentará oportunamente ao Conselho Permanente seu Relatório Anual, que incluirá também a situação financeira da Organização.

4. Relatório do Secretário-Geral sobre Credenciais (artigo 27 do Regulamento da Assembléia Geral)


O Secretário-Geral, em conformidade com o artigo 27 do Regulamento da Assembléia Geral, submete à Assembléia um relatório sobre as credenciais que tenham sido apresentadas, em conformidade com o artigo 3 desse Regulamento.  O relatório deve ser apresentado na primeira sessão plenária da Assembléia Geral.

5. Relatório Anual do Conselho Permanente (artigo 40 do Estatuto do Conselho Permanente)

De acordo com o artigo 40 de seu Estatuto, o Conselho Permanente deve apresentar à Assembléia Geral um Relatório Anual e os relatórios especiais que considerar pertinentes.

6. Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91, f, da Carta da OEA)
/
a)
Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

b)
Comissão Jurídica Interamericana (CJI) 

c)
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

d) Corte Interamericana de Direitos Humanos
e)
Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

f)
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)
g)
Tribunal Administrativo (TRIBAD)
h)
Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)
i)
Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)
j)
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
k)
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)
l)
Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)
m)
Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)
n)
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
o)
Junta Interamericana de Defesa (JID)

7. Eleição das autoridades dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 30 do Regulamento da Assembléia Geral)
a) Quatro membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Os membros da Comissão serão eleitos a título pessoal pela Assembléia Geral da Organização, com base em uma lista de candidatos propostos pelos governos dos Estados membros.  Cada governo pode propor até três candidatos, sejam cidadãos do Estado proponente ou de qualquer outro Estado membro da organização.  Quando for proposta uma lista tríplice, pelo menos um dos candidatos deverá ser nacional de um Estado diferente do proponente.

O Secretário-Geral elaborará uma lista em ordem alfabética dos candidatos apresentados e comunicará aos Estados membros da Organização pelo menos trinta dias antes da próxima Assembléia Geral.
A eleição dos membros da Comissão será feita entre os candidatos que constarem da lista referida no artigo 4.2, por votação secreta da Assembléia Geral, e serão eleitos os candidatos que tiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos Estados membros.  Se forem necessárias várias votações a fim de eleger todos os membros da Comissão, serão eliminados sucessivamente, da maneira determinada pela Assembléia Geral, os candidatos que receberem o menor número de votos.

Os membros da Comissão serão eleitos por quatro anos e só poderão ser reeleitos uma vez.  Os mandatos serão contados a partir de 11 de janeiro do ano seguinte ao da eleição.

Não poderá haver mais de um membro da mesma nacionalidade na Comissão.
Nesse período de sessões, a Assembléia Geral elegerá três membros para ocupar as vagas abertas com o fim dos mandatos de:

· Paulo Sergio Pinheiro (Brasil)

· Felipe Gonzalez (Chile)

· María Silvia Guillen (El Salvador)

· Luz Patricia Mejia Guerrero (Venezuela)

Em 12 de abril de 2011, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.600/10 rev. 11, as seguintes candidaturas:

· Rosa María Ortiz (Paraguai)

· Felipe Gonzalez (Chile)

· Guillermo A. Cochez (Panamá)

· Víctor García Toma (Peru)

· Tracy Robinson (Jamaica)

· Rose-Marie Bella Antoine (Belize) 

b) Dois membros da Comissão Jurídica Interamericana

A Comissão Jurídica Interamericana (CJI) é constituída por 11 juristas dos Estados membros, eleitos pela Assembléia Geral a título pessoal, para um período de quatro anos, com base em listas tríplices apresentadas pelos referidos Estados.  Seus mandatos são contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição.  Não poderá haver mais de um membro da mesma nacionalidade.  Os Estados membros podem propor em suas respectivas listas tríplices candidatos que sejam cidadãos de outros Estados membros.  Os candidatos devem gozar de alta autoridade moral, possuir os conhecimentos jurídicos e a experiência necessária para o melhor desempenho de suas funções e estar em condições de poder dedicar-se exclusivamente às atividades da Comissão no decorrer das suas reuniões.  Os procedimentos para a eleição dos membros da CJI por expiração normal do mandato constam do Anexo III do Regulamento da Assembléia Geral.

Neste período, a Assembléia Geral elegerá dois membros da CJI que substituirão, por ocasião do término dos seus respectivos mandatos, os seguintes juízes:

· Guillermo Fernández de Soto (Colômbia)

· Mauricio Herdocia Sacasa (Nicarágua)

Em 12 de abril de 2011, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.600/10 rev. 11, as seguintes candidaturas:

· Carlos Alberto Mata Prates (Uruguai)

· Luis Moreno Guerra (Equador)

· Edgardo Molino Mola (Panamá)

c) Três membros do Centro de Estudos da Justiça das Américas

O Conselho Diretivo será constituído por sete membros eleitos a título pessoal pela Assembléia Geral da OEA entre os candidatos propostos pelos Estados membros.

Nesse período, a Assembléia Geral elegerá três membros do Centro de Estudos da Justiça das Américas que, ao término dos mandatos, substituirão:
· Carlos Eduardo Caputo Bastos (Brasil)

· Marc Rosenberg (Canadá)

· Hebe Martínez Burlé (Uruguai)

Em 12 de abril de 2011, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.600/10 rev. 11, a seguinte candidatura:

· Santiago Pereira Campos (Uruguai)
d) Um membro do Tribunal Administrativo da OEA

O Tribunal Administrativo da OEA é constituído por seis membros de diferentes nacionalidades, eleitos pela Assembléia Geral a título pessoal e para um período de seis anos.  Podem ser reeleitos uma só vez.  Seus mandatos são contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição.  Cada governo poderá apresentar um candidato.  Não poderão ser membros do Tribunal os representantes permanentes dos governos nos órgãos, organismos ou entidades da Organização, nem os integrantes permanentes desses grupos a qualquer outro título, nem os membros do pessoal da Secretaria-Geral da OEA.
Os procedimentos para a eleição dos membros do Tribunal Administrativo são regidos pelo Anexo II do Regulamento da Assembléia Geral.

Compete à Assembléia Geral eleger um membro do Tribunal Administrativo para preencher a vaga decorrente do término do mandato do juiz:

· Andre M. Surena (Estados Unidos)

Em 12 de abril de 2011, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.600/10 rev. 11, a seguinte candidatura:

· Andre M. Surena (Estados Unidos)
e) Um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral

Neste período, a Assembléia Geral elegerá um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral para ocupar a vaga decorrente do término do mandato de:

· James Millette (Estados Unidos)

Em 12 de abril de 2011, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.600/10 rev. 11, a seguinte candidatura:

· James Millette (Estados Unidos)
8. A questão das Ilhas Malvinas
Em conformidade com a resolução AG/RES. 669 (XIII-O/83), a Assembléia Geral acordou continuar avaliando a questão das Ilhas Malvinas por prazo ilimitado.
Desse modo, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral foi aprovada a declaração AG/DEC. 58 (XXXVIII-O/08), a qual, em consonância com o acima exposto, reafirma o compromisso da Assembléia Geral de “continuar examinando a questão das Ilhas Malvinas nos sucessivos períodos de sessões da Assembléia Geral, até sua solução definitiva”.

9. Carta Social das Américas:  Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza na região
Mediante a resolução AG/RES. 2542 (XL-O/10), a Assembléia Geral renovou o compromisso assumido e conferido ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas para que trabalhe intensamente, a fim de encerrar as negociações do Projeto de Carta Social das Américas e seu Plano de Ação e expressar a sincera vontade política de todos os nossos países de concluir e aprovar esses documentos antes do fim de 2010.

Reiterou o mandato ao Conselho Permanente e à CEPCIDI para que preparem em conjunto um Projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação que incluam os princípios de desenvolvimento social e estabeleçam metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza; e encarregou a Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA de elaborar o projeto de Plano de Ação, concebido para alcançar metas específicas e realizáveis, com base em mandatos existentes e em conformidade com a estrutura da Carta Social das Américas.
Encarregou o Conselho Permanente de, uma vez concluído o processo de negociação, considerar a convocação de um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral, levando em consideração o oferecimento de sede da República Bolivariana da Venezuela, para a aprovação da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação; e solicitou ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que apresentem os resultados de seus trabalhos à Assembléia Geral para consideração e aprovação.

10. Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10), tomou nota da Resolução 64/169, “Ano Internacional dos Afrodescendentes”, da Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, a qual estabeleceu 2011 como o Ano Internacional dos Afrodescendentes.  Reafirmou a importância da plena participação livre e em igualdade de condições das afrodescendentes e dos afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural nos países das Américas.

Reiterou ainda, as instruções dadas ao Conselho Permanente, mediante a resolução AG/RES. 2489 (XXXIX-O/09), de convocar uma segunda sessão extraordinária sobre a cooperação entre as Américas e a África, com a participação do corpo diplomático africano e de representantes da Comissão da União Africana, bem como dos Representantes Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos, e o encarregou também da realização de uma sessão extraordinária a fim de comemorar o Ano Internacional dos Afrodescendentes.  O Conselho Permanente realizou a sessão extraordinária em 15 de março de 2011.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.

11. Estabelecimento de prioridades para a juventude das Américas
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2553 (XL-O/10), reiterou a prioridade que confere ao desenvolvimento da juventude das Américas e resolveu tomar todas as medidas necessárias à incorporação da perspectiva dos jovens e das jovens nos programas e atividades da Organização dos Estados Americanos.  Solicitou à Secretaria-Geral que reúna e apresente, em uma reunião conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), os resultados da Cúpula Especial da CARICOM sobre o Desenvolvimento da Juventude, da Pré-Conferência das Américas e da Conferência Mundial da Juventude, e que inicie consultas com os Estados membros sobre a implementação dessas prioridades.
Solicitou também que o Conselho Permanente e a CEPCIDI considerassem a possibilidade de se convocar uma Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades Responsáveis pela Juventude antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a ser realizada em 2011, levando em conta o relatório da Secretaria-Geral de que constem as prioridades e os resultados do processo de consulta.
A Secretaria-Geral elaborou o relatório solicitado e os Estados membros analisarão a possibilidade de realizar a Reunião Interamericana mencionada no parágrafo anterior.

A Secretaria-Geral deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.

12. Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10), decidiu continuar a promover a cooperação democrática, a fim de apoiar os Estados membros que o solicitem em seus esforços para fortalecer as instituições, valores, práticas e governabilidade democráticos, combater a corrupção, aperfeiçoar o Estado de Direito, alcançar o pleno exercício dos direitos humanos e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social.

Reafirmou que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem condição prévia para uma sociedade democrática e que é importante continuar a desenvolver e fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos e conforme o caso, os mandatos constantes das resoluções AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08), “Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, e, nesse sentido, reiterou a solicitação ao Secretário-Geral para que apresente relatório ao Conselho Permanente em todos os casos previstos pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana.
Reconheceu a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática e solicitou à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de capacitação para promover os princípios, valores e práticas da cultura democrática, em conformidade com os artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana.  Nesse contexto, encarregou a Secretaria-Geral de continuar a apoiar o Conselho Permanente e os Estados membros na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e seu Plano de Ação.
Reafirmou os mandatos constantes das resoluções AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”, e AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”, e encarregou a Secretaria-Geral de apoiar os programas voltados para a prevenção e o combate à corrupção que contribuam para a promoção da gestão responsável, da eficiência e da integridade no exercício do serviço público, com vistas a fortalecer uma cultura de transparência e garantir uma gestão pública mais eficiente.
Destacou ainda, a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) no fortalecimento e no desenvolvimento de processo e sistemas eleitorais nos Estados membros, por intermédio das missões de observação eleitoral da OEA, da assessoria em matéria eleitoral e da cooperação técnica, com base na solicitação de um Estado membro e em conformidade com a Declaração dos Princípios para a Observação Eleitoral Internacional; e recomendou à Secretaria-Geral que apóie a modernização e o fortalecimento das instituições democráticas nos Estados membros que o solicitarem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições, como meio para a criação de capacidades e o intercâmbio de experiências, inclusive em matéria de tecnologias da informação e das comunicações e governo eletrônico.
Incentivou os Estados membros a que elaborem e implementem programas educativos que promovam uma cultura de diálogo e comunicação, bem como programas de educação cidadã dos quais constem conceitos como ética, transparência e informação pública, com vistas a contribuir para o fortalecimento de uma cultura democrática e reconheceu o importante papel da participação de todos os setores da sociedade, inclusive da sociedade civil, na consolidação da democracia e que essa participação constitui um dos elementos vitais para o sucesso das políticas de desenvolvimento e, nesse sentido, encarregar o Conselho Permanente de convocar uma sessão extraordinária com a participação mais ampla de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, de acordo com as “Diretrizes para a participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), a fim de examinar as contribuições dessas organizações para o fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, em conformidade com o artigo 26 da Carta Democrática Interamericana, bem como temas, resultados e recomendações das reuniões realizadas na OEA, em março de 2008, sob o tema “Cooperação com a sociedade civil.
Encarregou o Conselho Permanente de organizar e realizar um diálogo sobre a eficácia da implementação da Carta Democrática Interamericana e de apresentar os resultados ou realizações em 2011, por ocasião da comemoração dos dez anos de sua adoção.  O Conselho Permanente iniciou as deliberações a fim de implementar em 2011 os mandatos desta resolução.

A Secretaria-Geral deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação da resolução.
13. Contribuição para o processo de reconstrução do Haiti após o terremoto devastador de 12 de janeiro de 2010
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2557 (XL-O/10), manifestou seu apoio à reconstrução do Haiti, em conformidade com o Plano de Ação apresentado pelo Governo desse país na Conferência Internacional de Doadores para o Novo Futuro do Haiti, realizada em Nova York, e aos princípios aprovados na Conferência de Montreal, adaptados aos mandatos da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre esse país e instou os Estados membros a que concretizem suas ofertas e a que coordenem suas iniciativas de reconstrução e desenvolvimento sob a liderança do Governo do Haiti, a fim de alcançar coerência e eficácia ótimas.
Solicitou à Secretaria-Geral que concentre a cooperação da OEA com o Haiti no desenvolvimento da capacidade, fortalecimento institucional e boa governança e que continue prestando apoio ao Governo do Haiti no que se refere a seu processo eleitoral e ao estabelecimento do Conselho Eleitoral Permanente, bem como que continue apoiando as autoridades haitianas, especialmente o Escritório Nacional de Identificação, como parte do processo de modernização do registro civil e da emissão de documentos de identidade e do trabalho de transferir a essa instituição o conhecimento técnico necessário para que o processo seja permanente e sustentável.  Solicitou ainda que ajude as autoridades do Haiti, quando solicitado, na modernização dos sistemas de cadastro e dos processos de titulação de terras, com vistas a promover o desenvolvimento socioeconômico, bem como que ajude as autoridades haitianas, quando solicitado, a fortalecerem o processo de diálogo inclusivo e aberto sobre a necessidade e o alcance da reforma constitucional e de outras reformas importantes relacionadas à governabilidade.
A Assembléia Geral solicitou que a Secretaria-Geral considere adaptar suas dependências relacionadas ao Haiti, a fim de responder melhor aos mandatos da OEA, em virtude dos novos desafios enfrentados pelo país, e que fortaleça a coordenação no âmbito da Secretaria e com suas contrapartes no Sistema Interamericano.

A Secretaria-Geral deverá prestar informações sobre suas atividades no Haiti e sobre a implementação dessa resolução.

14. Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2610 (XL-O/10), destacou a elaboração de um diagnóstico conjunto sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária pelo Grupo de Trabalho e o fomento de futuras ações, bem como incentivou o trabalho sobre os mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros.
Convidou os Estados membros a participarem das reuniões do Grupo de Trabalho, referentes à agilização da assistência humanitária e ao Sistema de Coordenação Regional, contribuindo com suas experiências e com a presença de peritos da área, bem como os organismos internacionais, sub-regionais e atores sociais, em especial as organizações da sociedade civil e as organizações não-governamentais que trabalham com os temas mencionados.

A Secretaria-Geral deve informar ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.

15.
Comemoração dos 50 anos de concessão de bolsas de estudo, reafirmação do apoio ao Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e à cooperação institucional na educação superior
Mediante a resolução AG/RES. 2495 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral reafirmou que “a educação de grau superior será acessível a todos, desde que, a fim de manter seu alto nível, se cumpram as normas regulamentares ou acadêmicas respectivas”.  A criação do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento em 1958 promoveu a cooperação entre os Estados Americanos no intercâmbio de conhecimentos e experiências, a fim de desenvolver mais plenamente os recursos humanos e físicos do Hemisfério, fortalecendo os vínculos entre os habitantes das Américas por meio da concessão de bolsas e outras oportunidades para estudantes; e essa decisão resultou em uma contínua concessão dessas inestimáveis e prestigiosas bolsas, bem como na prestação dos serviços a elas relacionados por 50 anos.

Considerou ainda que, coerente com essa resolução e com resoluções subseqüentes, bem como mandatos dos órgãos políticos da Organização dos Estados Americanos, a Ordem Executiva 08-01 rev. 2, “Estrutura da Secretaria-Geral”, reafirma que o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA continua a ser essencial como função do Departamento de Desenvolvimento Humano (DDH), da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI).

A esse respeito, reafirmou a contribuição do programa de bolsas da Organização dos Estados Americanos (OEA) na formação de líderes, acadêmicos, pesquisadores e profissionais no Hemisfério, os quais trabalham nos setores público e privado e decidiu realizar, no primeiro trimestre de 2010, uma sessão extraordinária da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e do Conselho Permanente, a fim de comemorar os 50 anos do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, a qual foi proposta por ambos os órgãos e realizada em 1º de outubro de 2010.

Em conformidade com essa resolução, o Secretário-Geral deverá informar a Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos.

16. Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2444 (XL-O/10), solicitou ao Secretário-Geral que, em conformidade com os recursos financeiros disponíveis, destine os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM possa continuar a apoiar a implementação do MESECVI.

O Conselho Permanente deverá informar a Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos dessa resolução.

17. Promoção da cooperação para o desenvolvimento e divulgação das tecnologias da informação e das comunicações nas Américas pela Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)
O Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2545 (XL-O/10), reconheceu que a OEA, por intermédio da CITEL, ocupa a posição ideal e conta com a experiência necessária para servir de foro e promover a coordenação, a realização de debates e a harmonização das estratégias e políticas de telecomunicações nacionais e regionais, bem como o intercâmbio de informações sobre a matéria.

Nesse sentido, solicitou à CITEL que continue a coordenar o trabalho de harmonização, desenvolvimento e aprimoramento das telecomunicações e das tecnologias da informação e da comunicação (telecomunicações/TICs) e a oferecer uma plataforma para que formuladores de políticas, reguladores, representantes do setor privado, pesquisadores, membros do mundo acadêmico e outras partes interessadas possam manter um intercâmbio de opiniões, experiências e práticas idôneas sobre essa matéria, que contribuam para incentivar a inclusão dos países da região na sociedade do conhecimento.  Também instou aos os Estados membros a que participem das atividades da CITEL a fim de assegurar uma representação regional nos debates.

A CITEL deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação dessa resolução.

18. Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério
A Assembléia Geral recordou a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), "Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério", mediante a qual encarregou a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) de realizar um estudo sobre o tema; e reconheceu o parecer da CJI (CJI/RES. 11-14/96), em que se afirma que a Comissão concluiu por unanimidade que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas descritas anteriormente, não guardam conformidade com o Direito Internacional”.

Mediante a resolução AG/RES. 2547 (XL-O/10), a Assembléia Geral tomou nota do relatório do Conselho Permanente sobre o tema e solicitou-lhe que informe sobre o andamento desse assunto.

19. Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes 
Mediante a resolução AG/RES. 2548 (XL-O/10), a Assembléia Geral encarregou o Secretário-Geral de coordenar a execução desse programa diretamente com o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), com a Seção contra o Tráfico de Pessoas da Secretaria de Segurança Multidimensional e com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente, além de contar com o apoio e assessoramento de outros órgãos e organismos competentes da OEA.

Recomendou a constituição de um fundo específico de contribuições voluntárias para o financiamento do Observatório Interamericano de Exploração Sexual Comercial e outras Formas de Violência contra Crianças e Adolescentes e convidou os Estados membros, Observadores Permanentes e outros a que contribuam para o financiamento do programa.
Solicitou ao IIN que informe a Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos dessa resolução.
20. Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres
Mediante a resolução AG/RES. 2560 (XL-O/10), a Assembléia Geral continuou a instar o Secretário-Geral a que tome medidas para apoiar o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e promover a eqüidade e a igualdade de gênero na OEA e no Hemisfério.  Recordou que nos últimos anos a CIM recebeu mandatos prioritários adicionais dos Estados membros, que não foram acompanhados das respectivas alocações orçamentárias.

Por esse motivo, reiterou ao Secretário-Geral sua solicitação para que dote a CIM, na qualidade de organismo especializado da OEA, de recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de cumprir seus crescentes mandatos, especialmente os reconhecidos como prioritários pelos Estados membros e o instou a que inclua projetos e programas da CIM entre as prioridades que sejam apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos, e a que convide os Estados membros e os Observadores Permanentes e pessoas ou entidades públicas e privadas nacionais ou internacionais que o desejam a que contribuam voluntariamente para o desenvolvimento e a implementação dos projetos e programas da CIM.

Também reiterou o mandato do Conselho Permanente para que, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretaria Permanente da CIM a apresentar um plano de trabalho que inclua os recursos financeiros necessários ao cumprimento de seus mandatos, inclusive os relacionados à implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA).

Em conformidade com essa resolução, o Secretário-Geral deverá informar a Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos.

21. Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2561 (XL-O/10), reiterou ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos da Assembléia, das Cúpulas das Américas e do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), dê continuidade aos esforços para incorporar a perspectiva de gênero no trabalho de suas comissões especiais, grupos de trabalho, resoluções, atividades e iniciativas, conforme o caso, a fim de assegurar que homens e mulheres sejam beneficiados de maneira igualitária e eqüitativa.

Instou o Secretário-Geral a que:  a) continue a promover e propiciar, com o apoio da CIM, a plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, ações e políticas da OEA; b) solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que, nos relatórios anuais à Assembléia Geral, incluam as iniciativas realizadas para incorporar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades e que enviem essa informação à CIM para que conste do Relatório Anual à Assembléia Geral, que se elabora em cumprimento a essa resolução; c) continue implementando, com o apoio da CIM, o programa de gênero da OEA e confira prioridade, na destinação de recursos externos, às atividades que promovam sua expansão.

O Conselho Permanente, em coordenação com a CIM, deverá informar a Assembléia Geral sobre a execução do Programa Interamericano e dessa resolução.

22. Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
Mediante a resolução AG/RES. 2565 (XL-O/10), a Assembléia Geral convidou os Estados membros a realizar consultas ou diálogos com seus respectivos povos indígenas no tocante ao Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e solicitou à Junta de Seleção do Fundo Específico que continue trabalhando em conformidade com os princípios de transparência estabelecidos na CP/RES. 951 (1691/09), “Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” e solicitou à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que continuem prestando apoio ao processo de elaboração da declaração.

O Conselho Permanente deverá informar ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desses mandatos.

23. Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário
Mediante a resolução AG/RES. 2575 (XL-O/10), a Assembléia Geral instou os Estados membros e as partes envolvidas em conflitos armados a que respeitem e cumpram suas obrigações decorrentes do Direito Internacional Humanitário, inclusive as destinadas à proteção da vida, da integridade e da dignidade das pessoas e dos bens protegidos, bem como ao tratamento devido aos prisioneiros de guerra.

Entre outros vários assuntos a Assembléia Geral exortou os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem tornarem-se Partes, entre outros, nos seguintes, tratados:  Convenção de Haia para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado, de 1954, e seus Protocolos de 1954 e 1999; Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes de Lesa-Humanidade, de 1968; Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição (Convenção sobre Armas Biológicas), de 1972; Protocolos Adicionais I e II de 1977 às Convenções de Genebra de 1949, bem como o Protocolo Adicional III, de 2005, inclusive a Declaração disposta no artigo 90 do Protocolo Adicional I; Convenção sobre Proibição ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado, de 1980, inclusive a emenda aprovada em 2001 ao artigo 1 e aos cinco Protocolos; Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989, e seu Protocolo Facultativo de 2000, relativo à participação de crianças em conflitos armados; Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo (Convenção sobre Armas Químicas), de 1993; Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa), de 1997; Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998; e Convenção Internacional sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado.

A Assembléia Geral também convidou os Estados membros a que dêem a maior divulgação possível às normas e princípios do Direito Internacional Humanitário, especialmente mediante sua inclusão nas doutrinas e manuais militares, para que as forças armadas disponham dos meios e mecanismos necessários para sua efetiva aplicação, bem como pelo uso dos meios pertinentes para que esse direito seja conhecido pela população civil; instou os Estados membros a adequar a sua legislação penal, a fim de cumprir as obrigações dispostas nas Convenções de Genebra de 1949 e, no caso de seus Estados Partes, de seu Protocolo Adicional I, de 1977 e o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, relativas à tipificação dos crimes de guerra, à jurisdição universal sobre essas violações graves, quando aplicável, e à responsabilidade do superior pelos atos dos subordinados, entre outras disposições pertinentes; e instou também os Estados membros que ainda não o tenham feito a que adotem, em conformidade com sua legislação interna e o Direito Internacional, as medidas legislativas ou de outra natureza necessárias para estabelecer a imprescritibilidade da ação penal e da pena relativas às mais graves violações do Direito Internacional Humanitário que constituam crimes, em conformidade com o Direito Internacional.

A Assembléia Geral também convidou os Estados membros que são Partes no Estatuto de Roma a cooperarem plenamente com o Tribunal Penal Internacional e a tipificarem em sua legislação penal os crimes de sua esfera de competência; exortou os Estados membros a que suas leis regulamentem o uso e o respeito, previnam e, quando cabível, punam os abusos na utilização dos emblemas da Cruz Vermelha, do Crescente Vermelho e, conforme o caso, do Cristal Vermelho, bem como de sua denominação, conforme dispõem os tratados pertinentes; instou os Estados membros a que, em conformidade com as obrigações dispostas no Direito Internacional, adotem medidas efetivas para prevenir o desaparecimento de pessoas relacionado com conflitos armados ou outra situação de violência armada, esclarecer o paradeiro dos desaparecidos e atender às necessidades dos familiares; e incentivou os Estados membros a que, em conformidade com a Convenção para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado, de 1954, seus dois Protocolos e demais obrigações internacionais, assegurem que se disponha das medidas e dos mecanismos necessários para proteger os bens culturais contra os efeitos dos conflitos armados e a que considerem especialmente a adoção de medidas de caráter preventivo relativas à preparação de inventários, ao planejamento de medidas de emergência, à designação de autoridades competentes, bem como à promulgação de leis para assegurar o respeito desses bens.

Igualmente, a Assembléia Geral incentivou os Estados Partes a que implementem efetivamente o Plano de Ação de Cartagena 2010-2014, aprovado pela Segunda Conferência de Revisão da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição, com ênfase especial à assistência às vítimas, como atividades de prevenção e redução de risco de contaminação por armas; exortou os Estados membros a que participem ativamente e de maneira construtiva, na qualidade de Estados Partes ou Observadores, quando for o caso, dos trabalhos da Primeira Conferência de Revisão do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 31 de maio a 11 de junho de 2010, em Kampala, Uganda; instou os Estados membros a que adotem medidas legislativas e de outra natureza, inclusive legislação penal, para fortalecer as instituições nacionais e a coordenação entre elas, bem como a cooperação regional e sub-regional para a implementação do Protocolo de Genebra de 1925, da Convenção sobre Armas Biológicas de 1972 e da Convenção sobre Armas Químicas de 1993, adotando ou desenvolvendo, entre outros, códigos de conduta e códigos de ética profissional para a comunidade científica e industrial, com o propósito de prevenir seu uso indevido, no contexto do progresso da pesquisa biocientífica e biotecnológica, e considerando as medidas nacionais, regionais e internacionais para melhorar a biossegurança, inclusive a segurança de laboratórios e a segurança de elementos patógenos e tóxicos; e recordou aos Estados membros que são Partes nos diversos instrumentos internacionais que proíbem ou limitam, por razões humanitárias, o emprego de certas armas, suas obrigações em conformidade com os referidos tratados, inclusive a prevenção e a repressão de qualquer atividade proibida, bem como, segundo o caso, a prestação do devido atendimento às vítimas.

Além disso, a Assembléia Geral instou os Estados membros a que intensifiquem esforços no sentido de fortalecer a proteção dos civis com relação ao uso e aos efeitos indiscriminados de armas e de munições em geral, especialmente mediante a promulgação de leis destinadas a reforçar o controle da fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo e de outros materiais correlatos.  Por outro lado, a Assembléia Geral incentivou os Estados membros a continuarem a participar do Grupo de Peritos Governamentais das Altas Partes Contratantes da Convenção sobre Proibição ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado (CCAC), de 1980, a fim de concluir um instrumento que atenda plenamente às conseqüências de munições de cacho e convidar os Estados membros que não o tenham feito a que considerem assinar a Convenção sobre Munições de Cacho, e os que já o tiverem feito a que a ratifiquem com a brevidade possível; e exortou os Estados membros a que adotem todas as medidas necessárias para cumprir suas obrigações jurídicas internacionais com respeito ao recrutamento e uso de crianças nas forças armadas ou em grupos armados, bem como para evitar sua participação nas hostilidades, de acordo com as normas e os princípios do Direito Internacional Humanitário, do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional dos Refugiados.

A Assembléia Geral também incentivou os Estados membros a que estabeleçam procedimentos de exame para determinar, no momento de estudar, desenvolver, adquirir ou adotar uma nova arma, ou novos meios ou métodos de combate, se seu emprego, fabricação, armazenamento, exportação ou transferência são contrários ao Direito Internacional Humanitário e, nesse caso, proibir o seu uso pelas forças armadas, e a sua fabricação com essa finalidade; incentivou os Estados membros interessados a participarem das reuniões da Comissão Preparatória da Conferência das Nações Unidas relativa ao Tratado sobre Comércio de Armas, estabelecido mediante a Resolução 64/48 da Assembléia Geral das Nações Unidas, a fim de se concluir um tratado juridicamente vinculante com base nas normas internacionais comuns mais elevadas possíveis para a transferência de armas convencionais; convidou os Estados membros a que continuem a apoiar o trabalho dos comitês ou comissões nacionais encarregados da aplicação e da divulgação do Direito Internacional Humanitário e instar os Estados que não disponham desses órgãos a que considerem criá-los como maneira de prevenir conflitos e fortalecer o Direito Internacional Humanitário; convidou igualmente, quando aplicável, a participarem ativamente da Reunião Regional de Comissões Nacionais de Aplicação do Direito Internacional Humanitário, a ser realizada na Cidade do México, de 23 a 25 de junho de 2010, bem como da Terceira Reunião Universal desses órgãos, em Genebra, Suíça, em novembro próximo, com o objetivo de trocar experiências e boas práticas; e expressou sua satisfação pela cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) no âmbito da promoção do respeito do Direito Internacional Humanitário e dos princípios que o regem e instar a Secretaria-Geral a que continue a fortalecer essa cooperação.

A Assembléia Geral ainda solicitou à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que, com base nas propostas sobre temas prioritários apresentadas pelos Estados membros, continue a elaborar e propor leis modelos que colaborem com os esforços envidados pelos Estados membros na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, e que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre os resultados alcançados; Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional e em coordenação com o CICV, continue a organizar, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), cursos e seminários destinados ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros junto à Organização dos Estados Americanos, da Secretaria-Geral, bem como ao público em geral, com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e dos instrumentos regionais correlatos, inclusive as medidas para sua efetiva implementação; e encarregou o Conselho Permanente de, com o apoio do Departamento de Direito Internacional e em colaboração com o CICV, realizar, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma sessão especial na qual se mantenha um diálogo de alto nível, com a participação dos Representantes Permanentes de cada Estado membro, sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário; convidou os Estados membros a que, no âmbito do diálogo de alto nível da sessão especial, bem como nos foros pertinentes, continuem os debates sobre temas de interesse da região, e instar a CAJP a apresentar a agenda da sessão especial aos Estados membros com antecedência suficiente.

Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

24. Promoção do Tribunal Penal Internacional
Mediante a resolução AG/RES. 2577 (XL-O/10) a Assembléia Geral renovou o apelo aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional ou a adesão a ele, conforme o caso; exortou os Estados membros da OEA que sejam Partes no Estatuto de Roma ou que dele sejam signatários a que promovam e respeitem seu objetivo e finalidade, com vistas a preservar sua eficácia e integridade e alcançar sua universalidade, bem como a que cooperem para promover a adesão universal a esse instrumento; recordou aos Estados membros da OEA que sejam Partes no Estatuto de Roma a importância de se continuar a adotar medidas para conseguir sua efetiva e integral implementação, inclusive as destinadas a harmonizar a legislação nacional, especialmente no tocante à tipificação dos crimes de competência do Tribunal Penal Internacional bem como à cooperação internacional e à assistência judicial; instou os Estados membros da OEA a que cooperem plenamente com o Tribunal Penal Internacional, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis pela prática dos crimes de sua competência; exortou os Estados membros a que promovam e defendam o trabalho que realiza o Tribunal Penal Internacional como instância fundamental no combate à impunidade e na garantia da distribuição de justiça às vítimas da prática dos crimes de sua competência, como elementos indispensáveis de todo o esforço para alcançar a paz.

A Assembléia Geral tomou nota de que a Corte emitiu 12 ordens de detenção em todas as situações por ele investigadas, das quais somente quatro foram executadas e, nesse sentido, fez um apelo aos Estados membros e às organizações internacionais e regionais para que cooperem plenamente com o Tribunal na execução dessas ordens no âmbito de sua competência.

Exortou os Estados membros da OEA a que considerem a ratificação do Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a adesão a ele, conforme seja o caso, e no que se refere aos Estados que já sejam Partes nesse Acordo, a que adotem as medidas necessárias para sua implementação efetiva e integral no âmbito nacional; e ressaltou a importância da cooperação que os Estados que não sejam Partes no Estatuto de Roma podem prestar ao Tribunal Penal Internacional.

Por outro lado, a Assembléia Geral incentivou os Estados membros da OEA a que contribuam para o Fundo Fiduciário em benefício das vítimas dos crimes da competência do Tribunal Penal Internacional, bem como em benefício de suas famílias, e que contribuam também para esse Fundo para permitir a participação dos países menos desenvolvidos e de outros Estados em desenvolvimento tanto na Assembléia dos Estados Partes como na Conferência de Revisão do Estatuto de Roma.

Além disso, instou os Estados membros da OEA a que participem ativamente e de maneira construtiva dos trabalhos da Conferência de Revisão, na condição de Estados Partes ou Observadores, conforme o caso, com o propósito de adotar decisões concretas sobre os temas que serão objeto de análise durante a Conferência de Revisão, especialmente no sentido de realizar todos os esforços necessários para adotar a definição do crime de agressão e as condições para o exercício da jurisdição do Tribunal em conformidade com o artigo 5.2 do Estatuto, desse modo assegurando a integridade do Estatuto de Roma e o fortalecimento e a independência continuada do Tribunal Penal Internacional, bem como a que participem efetivamente do exercício de avaliação da justiça penal internacional e do processo de apresentação de compromissos.

Solicitou à Comissão Jurídica Interamericana que, tendo como base o Guia de Princípios da OEA em matéria de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, continue a incentivar a aprovação de legislação nacional na matéria, na medida de suas possibilidades e com o apoio da sociedade civil, entre os Estados que dela ainda não disponham; bem como que, com a colaboração da Secretaria-Geral e da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a apoiar e a promover nos Estados membros da OEA a capacitação de funcionários administrativos, judiciais e acadêmicos para esse efeito e informe os Estados Partes a respeito do progresso que venha a ser alcançado nessa área na próxima sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
Solicitou também à Comissão Jurídica Interamericana que continue o trabalho de elaboração de legislação modelo sobre a implementação do Estatuto de Roma, especialmente no que se refere à tipificação dos crimes da competência do Tribunal, e que apresente um relatório sobre o andamento dos trabalhos na próxima sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional.

Solicitou ainda à Secretaria-Geral que dê continuidade aos esforços no sentido de concretizar a celebração de um Acordo de Cooperação com o Tribunal Penal Internacional e que mantenha informados os Estados membros da OEA sobre o andamento das negociações com o Tribunal, ou qualquer de seus órgãos, para esse fim.

Entre os mandatos da Assembléia Geral ao Conselho Permanente se solicitou que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros da OEA, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, os resultados da Conferência de Revisão.  Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil; solicitou ao Conselho Permanente que inclua o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

O Secretário-Geral informará o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

25. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2590 (XL-O/10), reafirmou a importância do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, reiterou seu apoio ao mesmo e solicitou ao Departamento de Direito Internacional que continue a execução das ações enumeradas nesse Programa; agradeceu ao Departamento de Direito Internacional a apresentação do “Relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional” (CP/CAJP-2814/10); encarregou o Conselho Permanente de proceder a uma revisão do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, com vistas à atualização das atividades dele constantes; e instou a Secretaria-Geral a que, por meio do Departamento de Direito Internacional, continue realizando o Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro, bem como as Jornadas de Direito Internacional e outras atividades para aprimorar o conhecimento na área, com ênfase especial no Sistema Interamericano, e que continue a divulgar as informações jurídicas sobre o sistema e a situação de assinaturas e ratificações dos tratados interamericanos depositados na Secretaria-Geral, mediante publicações, meios eletrônicos e a Internet, em todos os idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos.

Instou também a Secretaria-Geral a que, por meio do Departamento de Direito Internacional e no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue realizando workshops que focalizem temas de interesse do Direito Internacional, bem como a análise e o desenvolvimento do tema jurídico no Sistema Interamericano, destinados ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral e dos setores acadêmicos e ao público em geral; solicitou à Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, que continue a envidar os melhores esforços no sentido de divulgar as normas do Sistema Interamericano nas academias diplomáticas, outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino do direito no Hemisfério, no âmbito dos mandatos do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.
26. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas
A Assembléia Geral, ao aprovar a resolução AG/RES. 2597 (XL-O/10), exortou todos os Estados membros a que defendam e respeitem os princípios internacionais de proteção dos refugiados, em especial o da não-devolução; reafirmou seu apoio e destacou a relevância e a importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, como os principais instrumentos universais para a proteção dos refugiados e instou os Estados membros que são Partes a que continuem a implementar de maneira plena e efetiva suas obrigações; e exortou os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos internacionais em matéria de refugiados, ou a adesão a eles, conforme o caso, além de promover a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação efetiva, em conformidade com esses instrumentos.

Instou também os Estados membros a que incorporem a perspectiva de gênero a seus regulamentos, políticas e práticas, a fim de assegurar que as solicitações de reconhecimento da situação de refugiado de todas as pessoas sejam adequadamente consideradas, inclusive as daquelas que aleguem perseguição por motivo de gênero e, caso seja pertinente, estender a proteção solicitada; apoiou a Declaração e o Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina e continuar sua implementação plena e efetiva, com o apoio da comunidade internacional e do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR); exortou também os Estados membros e a comunidade internacional a que colaborem para o fortalecimento e a consolidação dos programas de fronteiras solidárias, cidades solidárias e reassentamento solidário, propostos no Plano de Ação do México e que os apóiem.  Em especial, instar os Estados membros a que continuem promovendo ações a fim de garantir o exercício dos direitos dos refugiados em áreas urbanas, reconhecendo os avanços alcançados no contexto do programa de cidades solidárias, bem como levando em consideração os objetivos da nova política do ACNUR nessa área.

A Assembléia Geral reafirmou a importância e o vital papel da cooperação internacional na busca e fortalecimento de soluções duradouras para atender à situação dos refugiados e dos solicitantes de tal condição e exortou os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países do Hemisfério receptores de refugiados que assim o solicitarem, e a que trabalhem em cooperação com o ACNUR para oferecer proteção efetiva a solicitantes da condição de refugiado e a refugiados na região; reconheceu os esforços e os avanços positivos alcançados pelos países de origem e incentivá-los a que, na medida de suas possibilidades e com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem a envidar esforços por atender às circunstâncias que geram fluxos de solicitantes da condição de refugiado; e reconheceu os esforços e os avanços positivos dos Estados receptores de refugiados no Hemisfério na aplicação dos mecanismos de proteção, de acordo com o Direito Internacional dos Refugiados e os princípios internacionais de proteção dos refugiados dele constantes.

Encarregou o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Escritório de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, de organizar um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral e outros interessados.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.

27. Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas
A Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 2599 (XL-O/10), destacou a importância dos instrumentos universais para a proteção dos apátridas:  a Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas de 1954 e a Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia de 1961; ao mesmo tempo exortou os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem a ratificação dos instrumentos internacionais em matéria de apatridia ou sua adesão a eles, conforme o caso, e a que promovam a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação, em conformidade com esses instrumentos.

A Assembléia Geral também exortou os Estados membros que ainda não o fizeram a que, em conformidade com os instrumentos internacionais em matéria de apatridia em que são Partes, revisem as respectivas legislações nacionais, com vistas a prevenir e a reduzir as situações de apatridia; e exortou os Estados membros e a comunidade internacional a que colaborem para o fortalecimento e a consolidação dos programas do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) em matéria de identificação, prevenção e redução da apatridia e de proteção internacional dos apátridas.

Da mesma maneira a Assembléia Geral reafirmou a importância da cooperação internacional, em particular do ACNUR, na prestação de serviços técnicos e de assessoramento adequado para a elaboração e a aplicação de legislação em matéria de nacionalidade, e exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que trabalhem em cooperação com o ACNUR para garantir proteção efetiva aos apátridas; e encarregou o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, de destacar a temática apatridia em suas atividades de promoção e de capacitação.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

28. Lei Modelo Interamericana sobre o Acesso à Informação Pública
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), tomou nota da Lei Modelo Interamericana sobre o Acesso à Informação, documento CP/CAJP-2840/10 corr. 1, que faz parte desta resolução, bem como de seu guia de implementação, constante do documento CP/CAJP-2841/10; reafirmou, no que for aplicável, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09), “Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia”.  Nesse sentido, dispor que na sessão especial programada para o segundo semestre de 2010 sejam consideradas a Lei Modelo Interamericana sobre o Acesso à Informação Pública e as observações dos Estados membros relativas a essa Lei; encarregou a Secretaria-Geral de apoiar os esforços dos Estados membros que assim solicitarem na elaboração, execução e avaliação de suas normas e políticas em matéria de acesso dos cidadãos à informação pública; agradeceu à Secretaria-Geral e aos peritos a elaboração da Lei Modelo Interamericana sobre o Acesso à Informação Pública e de seu guia de implementação.

29. Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)
Mediante a resolução AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de criar um grupo de trabalho constituído de autoridades públicas e representantes dos interesses dos Estados membros com vistas a concluir o projeto de documento ou documentos finais sobre proteção ao consumidor; nesse sentido, a Secretaria-Geral prestará apoio ao Grupo de Trabalho para:  a) organizar e realizar teleconferências, com início o mais breve possível, o mais tardar até julho de 2009, a fim de permitir que o Grupo de Trabalho conclua o projeto final de documento ou documentos; e b) organizar e realizar uma reunião do Grupo de Trabalho, o mais tardar até novembro de 2009, em local e data a serem determinados pelo Conselho Permanente.

O Conselho Permanente deverá apresentar um relatório sobre o progresso das negociações do grupo de trabalho, os resultados alcançados pela CIDIP-VII e a implementação dos mandatos dessa resolução.

30. Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação
A Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2523 (XXXIX-O/09) reafirmou o direito à liberdade de pensamento e expressão e fez um apelo aos Estados membros para que respeitem e assegurem o respeito a esse direito, em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos em que sejam partes, como a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, entre outros.  Reafirmou também que a liberdade de expressão e divulgação de idéias são fundamentais para o exercício da democracia.

Reafirmou ainda que meios de comunicação livres e independentes são essenciais para a democracia, a promoção do pluralismo, a tolerância e a liberdade de pensamento e expressão, e para a facilitação de um diálogo e um debate livre e aberto entre todos os setores da sociedade, sem discriminação de nenhum tipo.

A Assembléia Geral reiterou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008 sobre o tema liberdade de expressão, tomando como base, entre outros, as contribuições recebidas sobre a matéria dos Estados membros, e solicitou ao Conselho Permanente que realize uma reunião das autoridades nacionais nessa área para intercambiar experiências e informações e promover o diálogo político entre os Estados membros sobre novas tendências e debates relacionados com o direito à liberdade de pensamento e expressão, a importância da mídia no continente e o direito do indivíduo de buscar, receber e compartilhar informações.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desses mandatos.

31. Direitos humanos e idosos
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2562 (XL-O/10), reiterou a solicitação ao Conselho Permanente para que convoque, no segundo semestre de 2010, uma sessão extraordinária sobre direitos humanos e idosos, com representantes nacionais e peritos da comunidade acadêmica e da sociedade civil, bem como de organismos internacionais, para trocar informações e boas práticas e examinar a viabilidade da elaboração de uma convenção interamericana sobre os direitos dos idosos; incentivou a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) a que continue colaborando com a Secretaria-Geral da OEA a fim de promover a cooperação regional mediante, entre outras formas, a definição de boas práticas para a elaboração de políticas públicas que atendam às necessidades específicas dos idosos no Hemisfério.

Reiterou ainda a preocupação com a insuficiência de estudos e relatórios em âmbito hemisférico a respeito da institucionalidade e dos mecanismos singulares relacionados aos problemas dos idosos, especialmente as violações e infrações de seus direitos, o que torna necessário avançar na criação de instrumentos internacionais para a sua devida avaliação e na adoção de medidas de proteção, e solicitou-se ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
32. Deslocados internos
A Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2578 (XL-O/10) instando os Estados membros a que, quando seja pertinente, incluam em seus planos, políticas e programas setoriais as necessidades especiais dos deslocados internos, principalmente a elaboração de programas vinculados à prevenção das diversas causas e conseqüências desse deslocamento, inclusive programas de desenvolvimento, de combate à pobreza e de redução do risco de desastres naturais, nos quais também possam ser consideradas as necessidades das comunidades receptoras; e a que considerem a utilização dos Princípios Diretores do Deslocamento Interno, elaborados pelo Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a Questão dos Deslocados Internos, os quais que refletem determinados aspectos das normas internacionais de direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, como base para os planos, políticas e programas que elaborem em apoio a essas pessoas; também em apoio às comunidades indígenas e afrodescendentes, entre outras, e às necessidades específicas das crianças, mulheres, camponeses, idosos e pessoas com deficiência, de acordo com o Direito Internacional; e que, conforme seja o caso, considerem incorporá-los à respectiva legislação nacional, a fim de promover sua implementação bem como a transparência nas políticas de proteção dos deslocados internos; incentivou os Estados membros a que, a fim de evitar os deslocamentos internos, considerem as suas causas e estabeleçam políticas de prevenção, tais como o alerta antecipado, e políticas que reduzam a ameaça e o risco de deslocamento levando em consideração que o diálogo com todos os atores envolvidos é essencial para alcançar soluções duradouras.

A Assembléia Geral fez um apelo aos Estados membros para que cumpram as obrigações pertinentes dispostas no Direito Internacional Humanitário, no Direito Internacional dos Direitos Humanos e no Direito dos Refugiados, no atendimento de pessoas internamente deslocadas, inclusive na possível prevenção dos deslocamentos internos e que, de acordo com a responsabilidade assumida com os deslocados internos, com base em estratégias integrais e a partir de uma perspectiva de direitos humanos e de gênero, se comprometam a oferecer-lhes proteção e assistência no deslocamento por meio das instituições nacionais competentes, bem como convidar esses Estados a que atendam ao compromisso de buscar soluções duradouras, que incluam o retorno seguro, voluntário e digno dos deslocados internos, seu reassentamento e reintegração, tanto no lugar de origem quanto na comunidade receptora; instou os Estados a que, no atendimento aos deslocados internos, protejam seus direitos humanos mediante um enfoque integral de ajuda nos casos de desastre e reconstrução das comunidades afetadas por desastres naturais, em conformidade com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o direito interno, e levando em conta os Princípios Diretores do Deslocamento Interno.  Os Estados membros poderão usar sistemas diferenciados de atendimento ao deslocamento interno; instou os Estados a que colaborem mediante o intercâmbio de boas práticas para a proteção efetiva dos direitos humanos dos deslocados internos, bem como a elaboração e implementação de políticas públicas para a prevenção dos deslocamentos, inclusive em decorrência de desastres naturais, mediante a adoção de medidas para a redução do risco desses desastres.

A Assembléia Geral também incentivou os Estados membros a que, quando atendam às necessidades dos deslocados internos, considerem o Quadro de Soluções Duradouras para os Deslocados Internos e os Guias Operacionais de Direitos Humanos e Desastres Naturais, elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre Direitos Humanos dos Deslocados Internos; e que também levem em conta o manual para legisladores e atores públicos “Protegendo as pessoas internamente deslocadas”, apresentado no âmbito da Conferência de Alto Nível sobre os “Dez anos dos princípios diretores do deslocamento interno:  Realizações e desafios futuros”, e o Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015; instou os Estados e as autoridades competentes a que procurem, caso seja necessário, formas novas e adequadas de proteção e assistência às pessoas deslocadas, que sejam apropriadas às necessidades diferenciadas dos residentes em centros urbanos e zonas rurais, bem como em acampamentos; instou os Estados a que assistam de maneira eficaz as necessidades das pessoas internamente deslocadas em caso de desastres naturais, inclusive as relacionadas à redução e mitigação de risco, por meio de esforços nacionais e da cooperação internacional; fez um apelo aos organismos das Nações Unidas e do Sistema Interamericano, a outras organizações humanitárias e à comunidade internacional para que prestem o apoio e a assistência solicitados pelos Estados, a fim de atender às diversas causas que dão origem ao deslocamento interno e às pessoas por ele afetadas em todas as etapas; e que levem em conta os Princípios Diretores sobre o Fortalecimento da Coordenação da Assistência Humanitária de Emergência; e encarregou o Conselho Permanente de dar o acompanhamento que considerar apropriado a essa resolução.

33. Defensoras e defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2579 (XXXIX-O/09), reiterou seu apoio à tarefa que realizam as defensoras e os defensores de direitos humanos, no plano nacional e regional, e reconheceu sua valiosa contribuição para a promoção, respeito e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no Hemisfério e que as mulheres defensoras dos direitos humanos, em virtude de suas atuações e necessidades específicas a seu gênero, merecem atenção especial que permita assegurar a sua plena proteção e a eficácia das importantes atividades que realizam; condenou os atos que tenham por intenção impedir ou dificultar, seja de maneira direta ou indireta, as tarefas das defensoras e dos defensores de direitos humanos nas Américas.

Condenou os atos que tenham por intenção impedir ou dificultar, seja de maneira direta ou indireta, as tarefas das defensoras e dos defensores de direitos humanos nas Américas e incentivou as defensoras e defensores dos direitos humanos a que continuem a trabalhar desinteressadamente e a contribuir para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos e para o fortalecimento da democracia em observância dos princípios constantes da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.

Igualmente a Assembléia Geral incentivou os Estados a que continuem ou empreendam, conforme o caso, atividades de educação e divulgação destinadas aos funcionários do Estado, à sociedade em geral e aos meios de comunicação públicos e privados, para conscientizá-los acerca da importância e validade do trabalho das defensoras e dos defensores de direitos humanos e de suas organizações; exortou os Estados membros a que continuem a intensificar os esforços no sentido de adotar as medidas necessárias para garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal das defensoras e dos defensores de direitos humanos e seus familiares, incluindo mecanismos de proteção urgentes e eficazes frente a situações de ameaça ou risco iminente, bem como a que, em todos os casos de violações contra as defensoras e os defensores de direitos humanos, sejam feitas investigações e processos completos e imparciais e a que se apliquem as punições pertinentes; instou os Estados a que, no âmbito de seus ordenamentos jurídicos internos, e de acordo com suas obrigações internacionais, adotem as medidas necessárias para que não fiquem impunes os ataques, as ameaças e os atos de intimidação, inclusive os atos de violência de gênero contra os defensores dos direitos humanos e seus familiares, assegurando que as denúncias sejam investigadas e tenham pronta tramitação, de maneira transparente, independente e responsável.

A Assembléia Geral solicitou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que:  continue a dispensar a devida atenção a esta matéria; continue a intensificar o diálogo e a cooperação com a Relatoria Especial sobre a situação dos defensores de direitos humanos da Organização das Nações Unidas; e [image: image2.wmf] 
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 inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho de sua Unidade de Defensores de Direitos Humanos; incentivou os Estados membros a que assegurem que a legislação nacional – incluindo o registro, quando aplicável, conforme a ordem jurídica interna – relativa a defensoras e os defensores de direitos humanos e a suas organizações, permita que seu trabalho seja efetuado em um ambiente político livre, transparente e aberto e de maneira coerente com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário em vigor; convidou os Estados membros a promover a divulgação e a aplicação dos instrumentos convencionais e não convencionais do Sistema Interamericano e as decisões de seus órgãos em matéria de direitos humanos, bem como da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos; convidar os Estados membros a que considerem a elaboração e a implementação de planos nacionais que implementem os princípios constantes da Declaração das Nações Unidas mencionada no parágrafo anterior, para cujo objetivo poderão também recorrer ao assessoramento da CIDH; convidou os Estados membros a informar a CIDH sobre as medidas adotadas para dar seguimento às recomendações constantes do “Relatório sobre a situação das defensoras e dos defensores dos direitos humanos nas Américas”.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
34. A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2580 (XL-O/10), reafirmou que o combate ao terrorismo deve ser feito com pleno respeito à lei, inclusive o cumprimento do devido processo, e aos direitos humanos, que abrangem os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como às instituições democráticas, com vistas à preservação do Estado de Direito, das liberdades e dos valores democráticos no Hemisfério; reafirmou também que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas para combater o terrorismo se ajustem às suas obrigações, em conformidade com o Direito Internacional, especialmente o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário; e instou os Estados a que, na luta contra o terrorismo, cumpram plenamente a obrigação de opor-se a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, sobretudo a absoluta proibição da tortura.

A Assembléia Geral exortou os Estados a que se assegurem de que as leis mediante as quais são penalizadas a conduta ou as atividades terroristas sejam acessíveis, estejam formuladas com precisão, não sejam discriminatórias nem tenham caráter retroativo e se ajustem ao Direito Internacional aplicável, inclusive as normas de direitos humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados; exortou os Estados a que não recorram a perfis baseados em estereótipos fundamentados em motivos de discriminação proibidos pelo Direito Internacional, por exemplo, a discriminação por motivos raciais, étnicos e religiosos; e instou os Estados a que respeitem plenamente a obrigação de não-devolução a eles atribuída em virtude do Direito Internacional dos Refugiados e das normas internacionais de direitos humanos e, ao mesmo tempo, a que examinem, respeitando plenamente essa obrigação e outras salvaguardas jurídicas, a validade da decisão tomada sobre a condição de refugiado de uma pessoa, se forem obtidas provas pertinentes e fidedignas que indiquem que a pessoa em questão cometeu atos criminosos, inclusive atos terroristas, aos quais sejam aplicáveis as cláusulas de exclusão dispostas no Direito Internacional dos Refugiados; instou os Estados a que respeitem as salvaguardas relativas à liberdade, à segurança, à integridade e à dignidade das pessoas e a que tratem os detidos em todos os locais de detenção em conformidade com o Direito Internacional aplicável, inclusive as normas de direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário; instou todos os Estados membros a que, a fim de cumprir os compromissos assumidos nesta resolução, considerem assinar e ratificar, ou ratificar o mais breve possível, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ou a elas aderir, conforme o caso; e os Estados Partes a que adotem as medidas pertinentes a fim de implementar as disposições desses tratados; instar os órgãos, os organismos e as entidades competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com os respectivos mandatos a cumprir e quando solicitados, a prestar assistência técnica para consolidar a capacidade dos Estados membros de elaborar e de implementar programas de assistência e de apoio às vítimas do terrorismo, de acordo com as respectivas leis nacionais; e instou os Estados membros a que promovam e apliquem em todos os âmbitos a Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo e seu Plano de Ação com vistas à consecução do objetivo comum de erradicar o flagelo do terrorismo internacional, levando em conta que um de seus pilares é assegurar o respeito aos direitos humanos na luta contra o terrorismo.

A Assembléia Geral reiterou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos e a facilitar os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente os compromissos internacionais em matéria de direitos humanos, ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, inclusive os direitos das pessoas que possam estar em desvantagem ou em situação de discriminação e de vulnerabilidade, como resultado da violência terrorista ou das iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência da realização de um estudo de acompanhamento; reiterou ao Conselho Permanente que, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, considere a elaboração de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo e que compile as normas internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como as melhores práticas, para a consideração da Assembléia Geral.

Insistiu na importância de se intensificar o diálogo entre o CICTE, a CIDH e outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e fortalecer a colaboração permanente na área da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo; instou os Estados membros a que, no âmbito de suas obrigações, respeitem os direitos humanos de todas as pessoas privadas de liberdade nos centros de detenção de controle efetivo, em particular, a observância do devido processo, garantindo que nenhuma forma de privação da liberdade exclua a pessoa detida da proteção da lei; reafirmou que, na luta contra o terrorismo, é imprescindível que todos os Estados respeitem e protejam a dignidade das pessoas e suas liberdades fundamentais, bem como as práticas democráticas e o Estado de Direito.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

35. Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão
Mediante a resolução AG/RES. 2592 (XL-O/10), a Assembléia Geral instou os Estados membros a que cumpram, em qualquer circunstância, todas as obrigações internacionais aplicáveis ao respeito aos direitos humanos das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, inclusive os direitos dispostos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, bem como os estabelecidos em todos os demais instrumentos de direitos humanos em que sejam parte; encarregou o Conselho Permanente de continuar a examinar a questão dos direitos e do atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano; e convocou a Terceira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA, a fim de continuar a troca de informações e de experiências e o fortalecimento da cooperação mútua entre essas autoridades, levando em consideração as conclusões e as recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.8/08 rev.2, parágrafo 2.L.ii.) e as recomendações da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII/doc.4/10 rev. 1, parágrafo VI.2.)

Igualmente solicitou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), por meio da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, que continue a informar sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e que, tomando por base seu trabalho nessa área, também divulgue os problemas e as boas práticas observadas; expressou felicitações e reconhecimento aos Estados membros que convidaram o Relator Especial da CIDH sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas a visitar seus países, inclusive os centros de detenção e incentivou todos os Estados membros a que promovam essas visitas; reconheceu também o importante trabalho realizado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha, na área de sua competência, a fim de contribuir para que as pessoas privadas de liberdade em centros de detenção ou de reclusão recebam tratamento humano; e fez um apelo aos Estados membros para que considerem alocar maiores recursos à CIDH, a fim de que apóie o eficaz cumprimento do mandato da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas.

A Assembléia Geral reiterou o mandato ao Conselho Permanente para que, com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros as contribuições da CIDH, inclusive o documento “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”, os trabalhos do Relator sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade da CIDH e os resultados da Segunda Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias, a ser realizada por decisão da REMJA-VII, considere a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos e os deveres das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, bem como o atendimento a elas, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes sobre a matéria, bem como a viabilidade de se elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tomando por base as regras mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos, e que mantenha os Estados membros informados sobre os avanços.

Solicitou ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

36. Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2593 (XL-O/10), exortou os Estados a promover e proteger de maneira efetiva os direitos humanos e liberdades fundamentais de todos os trabalhadores migrantes e suas famílias, especialmente da mulher e das crianças, independentemente de seu status de migrante, em conformidade com o Direito Internacional dos Direitos Humanos; expressa sua preocupação com a legislação e as medidas adotadas por alguns Estados, que podem restringir os direitos humanos e as liberdades fundamentais das pessoas migrantes, e reafirmou que os Estados, ao exercerem seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relativas à migração e à segurança de suas fronteiras, devem cumprir as obrigações que a eles competem em virtude do Direito Internacional, inclusive as normas internacionais de direitos humanos, a fim de que se respeitem plenamente os direitos humanos das pessoas migrantes; condenou energicamente as manifestações ou atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância contra as pessoas migrantes, entre outras, as relacionadas com o acesso ao emprego, à formação profissional, à habitação, à instrução, aos serviços de saúde, aos serviços sociais e aos destinados ao uso público, e insta os Estados a que apliquem e reforcem as leis e políticas vigentes, a fim de atender a essas situações, em particular para evitar a impunidade daqueles que cometem atos de racismo ou xenofobia; reiterou categoricamente que nenhum Estado deve tratar como um delito em si mesmo o status de migrante de uma pessoa, nem favorecer, por este único fato, a adoção de medidas de caráter penal ou de efeito equivalente; pediu a todos os Estados que, de acordo com a legislação nacional e instrumentos jurídicos internacionais pertinentes nos quais sejam partes, façam cumprir de maneira efetiva a legislação trabalhista e atuem quando for infringida essa legislação no tocante às relações trabalhistas e condições de trabalho dos trabalhadores migrantes, inclusive as relativas à remuneração e às condições de higiene e segurança no trabalho e ao direito à liberdade de associação; incentivou os Estados a facilitar a transferência segura, rápida e sem restrições das remessas, lucros, bens e pensões das pessoas migrantes aos países de origem ou a qualquer outro país, em conformidade com a legislação aplicável, levando em conta que se trata de fundos próprios dos migrantes e a que considerem, quando for o caso, medidas para resolver outros problemas que possam dificultar essas transferências; reafirma que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem assegura que toda pessoa pode recorrer aos tribunais para fazer valer seus direitos e que se deve dispor de um procedimento simples e breve pelo qual a justiça o ampare contra atos da autoridade que violem, em prejuízo seu, algum dos direitos fundamentais constitucionalmente consagrados.

Mediante a mesma resolução a Assembléia Geral acolheu com satisfação os programas de imigração adotados por alguns países, os quais permitem às pessoas migrantes integrar-se plenamente aos países de acolhida, facilitam a reunificação familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito; e incentivou os Estados a que considerem a possibilidade de adotar esse tipo de programa; pediu a todos os Estados, organizações internacionais e outros interessados pertinentes a que, em suas políticas e iniciativas sobre questões relacionadas com a migração, levem em conta o caráter mundial do fenômeno das migrações e dispensem a devida consideração à cooperação internacional, regional e bilateral nesse âmbito, mediante a organização de diálogos sobre a migração, dos quais participem os países de origem, trânsito e destino e a sociedade civil, inclusive as pessoas migrantes, com vistas a considerar minuciosamente, entre outros aspectos, suas causas e conseqüências e o problema dos migrantes indocumentados ou irregulares, dando prioridade à proteção dos direitos humanos dos migrantes.  Esses diálogos deverão incluir o intercâmbio de experiências positivas e boas práticas nos processos de regularização das pessoas migrantes nos países de acolhida; reafirmou categoricamente o dever dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações Consulares de 1963 de cumprir essa Convenção, inclusive a obrigação dos Estados Partes em cujo território ocorre a detenção de nacionais estrangeiros de informá-los sobre seu direito de comunicar-se com seus oficiais consulares e, neste sentido, pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-16/99 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como para a jurisprudência de outros Tribunais internacionais sobre o assunto; e pediu a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-18/03, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, o qual sustenta que “a qualidade migratória de uma pessoa não pode constituir uma justificação para privá-la do gozo e exercício de seus direitos humanos, inclusive os de caráter trabalhista”.

Incentivou os Estados membros a que considerem a aprovação de programas destinados a conseguir a integração dos migrantes em suas sociedades, com vistas a promover um ambiente de harmonia, tolerância e respeito; Promover o diálogo construtivo e a cooperação entre os Estados membros para aperfeiçoar suas políticas e práticas migratórias, a fim de incluir a proteção adequada a todas as pessoas migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, bem como para promover processos migratórios de acordo com a ordem jurídica interna de cada Estado e com o Direito Internacional aplicável; instou os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação ou ratificação dos instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ou a adesão a eles, e a que tomem as medidas necessárias para garantir os direitos humanos de todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias; e exortou os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares.
Encarregou o Conselho Permanente de continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nessa matéria e levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, segundo cabível, os da Relatoria Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM); incentivou os Estados membros a colaborarem nos processos de intercâmbio de informações e experiências, no âmbito da Conferência Regional sobre Migração, da Conferência Sul-Americana sobre Migrações, da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) da OEA, do Fórum Especializado Migratório do MERCOSUL e do Fórum Andino de Migrações, com o objetivo de vincular e aproximar posições em matéria de migração.

Encarregou o Secretário-Geral de proceder a uma atualização do Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias (CP/CAJP-2456/07), a fim de que a distribuição das atividades seja coerente com a nova estrutura da Organização, e de apresentar essa atualização à CAJP; solicitar aos órgãos, organismos e entidades da OEA que informem a CAJP, no último trimestre de 2010, sobre a implementação das atividades a eles atribuídas pelo Programa Interamericano, mediante um quadro comparativo de tarefas, realizações e datas previstas para a consecução das atribuições pendentes; e dispôs sobre a regulamentação do fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, a fim de permitir seu funcionamento eficaz, e solicitar ao Conselho Permanente que para essa finalidade considere e aprove um regulamento proposto pela Secretaria-Geral.
A Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que considere a transversalidade e a prioridade dos direitos humanos dos migrantes para um trabalho coordenado de todos os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA e solicitou aos Estados que os trabalhos se complementem com os realizados na CEAM; encarregou a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de:  considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI); proporcionar à Relatoria sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e apresentar ao Conselho Permanente relatórios sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Convidou os Estados membros, Observadores Permanentes, órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e outras fontes a que contribuam para o Fundo Voluntário da Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias, da CIDH e instou os Estados membros a que considerem a possibilidade de convidar o Relator sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias a que visite seus países, a fim de que possa cumprir com eficácia seu mandato.
A Secretaria-Geral deverá informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
37. Direito à verdade
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2595 (XL-O/10), reconheceu a importância de respeitar e garantir o direito à verdade a fim de contribuir para acabar com a impunidade e promover e proteger os direitos humanos; acolheu com satisfação a criação em diversos Estados de mecanismos judiciais específicos; e respeitou suas decisões, bem como a criação de outros mecanismos extrajudiciais ou ad hoc, tais como as comissões da verdade e reconciliação, que complementam o sistema judicial, para contribuir para a investigação das violações dos direitos humanos e as do Direito Internacional Humanitário, bem como valorizar a preparação e publicação dos relatórios.

Além disso, a Assembléia Geral incentivou os Estados interessados a que divulguem e apliquem as recomendações formuladas por mecanismos nacionais extrajudiciais ou ad hoc, tais como as comissões da verdade e reconciliação, e que supervisionem a sua implementação no âmbito interno, bem como a que informem sobre a observância das decisões dos mecanismos judiciais; incentivou os outros Estados a que estudem a possibilidade de criar mecanismos judiciais específicos e, conforme pertinente, comissões da verdade ou outras de natureza semelhante, que complementem o sistema judicial, para contribuir para investigar e punir as violações flagrantes dos direitos humanos e as violações graves do Direito Internacional Humanitário.

A Assembléia Geral incentivou os Estados e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a que, no âmbito de sua competência, prestem aos Estados que o solicitarem a assistência necessária e adequada sobre o direito à verdade, mediante, entre outras ações, a cooperação técnica e o intercâmbio de informação relativas a medidas administrativas, legislativas e judiciais nacionais aplicadas, bem como a experiências e melhores práticas que têm por objetivo a proteção, promoção e aplicação desse direito; e instou os Estados que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra Desaparecimentos Forçados; reiterou o pedido à CIDH para que continue trabalhando na elaboração de um relatório, a ser apresentado ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais nesse tema, bem como as boas práticas para garantir o efetivo cumprimento do direito à verdade, com vistas a que o Conselho organize uma sessão especial no segundo semestre de 2011 sobre o direito à verdade, a fim de discutir o relatório da CIDH e de compartilharem experiências nacionais;

Incentivou todos os Estados a tomarem as medidas pertinentes para estabelecer mecanismos ou instituições que divulguem as informações sobre violações aos direitos humanos e assegurem o acesso adequado dos cidadãos a essas informações, a fim de promover o exercício do direito à verdade e a prevenção de futuras violações dos direitos humanos, bem como alcançar a determinação de responsabilidades nesta matéria.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
38.
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão
Mediante a resolução AG/RES. 2592 (XL-O/10), a Assembléia Geral instou os Estados membros a que cumpram, em qualquer circunstância, todas as obrigações internacionais aplicáveis ao respeito aos direitos humanos das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, inclusive os direitos dispostos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, bem como os estabelecidos em todos os demais instrumentos de direitos humanos em que sejam parte; encarregou o Conselho Permanente de continuar a examinar a questão dos direitos e do atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano; e convocou a Terceira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA, a fim de continuar a troca de informações e de experiências e o fortalecimento da cooperação mútua entre essas autoridades, levando em consideração as conclusões e as recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.8/08 rev.2, parágrafo 2.L.ii.) e as recomendações da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII/doc.4/10 rev. 1, parágrafo VI.2.)

Igualmente solicitou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), por meio da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, que continue a informar sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e que, tomando por base seu trabalho nessa área, também divulgue os problemas e as boas práticas observadas; expressou felicitações e reconhecimento aos Estados membros que convidaram o Relator Especial da CIDH sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas a visitar seus países, inclusive os centros de detenção e incentivou todos os Estados membros a que promovam essas visitas; reconheceu também o importante trabalho realizado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha, na área de sua competência, a fim de contribuir para que as pessoas privadas de liberdade em centros de detenção ou de reclusão recebam tratamento humano; e fez um apelo aos Estados membros para que considerem alocar maiores recursos à CIDH, a fim de que apóie o eficaz cumprimento do mandato da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas.

A Assembléia Geral reiterou o mandato ao Conselho Permanente para que, com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros as contribuições da CIDH, inclusive o documento “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”, os trabalhos do Relator sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade da CIDH e os resultados da Segunda Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias, a ser realizada por decisão da REMJA-VII, considere a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos e os deveres das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, bem como o atendimento a elas, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes sobre a matéria, bem como a viabilidade de se elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tomando por base as regras mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos, e que mantenha os Estados membros informados sobre os avanços.

Solicitou ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

39. As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2594 (XL-O/10) instou todas as partes em conflitos armados e os atores em outras situações de violência armada a que previnam o desaparecimento de pessoas, em conformidade com o Direito Internacional aplicável; exortou os Estados membros a que continuem a avançar na prevenção dos desaparecimentos forçados de pessoas, considerando, conforme o caso, a adoção de leis, regulamentos ou instruções que obriguem o estabelecimento de registros oficiais em que se mantenha o controle de todas as pessoas que tenham sido objeto de detenção, a fim de que, entre outras razões, seja possível, conforme o caso, aos familiares, a outras pessoas interessadas, bem como ao Poder Judiciário ou a organismos que detenham um mandato reconhecido para a proteção das pessoas privadas de liberdade, tomar pronto conhecimento de qualquer detenção que tenha ocorrido, tudo isso sem prejuízo da adequada comunicação das pessoas privadas de liberdade com seus familiares.

A Assembléia Geral incentivou os Estados membros a que mantenham o empenho em assegurar que todas as pessoas, especialmente as que estiverem em situação de especial vulnerabilidade, por motivo de conflito armado ou de situação de violência interna, recebam um documento público de identidade e que intensifiquem os esforços para esclarecer o destino das pessoas desaparecidas, inclusive seu paradeiro e, caso tenham falecido, as circunstâncias da morte e o local em que foram enterradas; que se entreguem os restos mortais aos familiares; e que, para essa finalidade, garantam-se mecanismos que possibilitem às autoridades e a todos os atores envolvidos cooperar entre si de maneira coordenada e complementar.

Instou os Estados membros a que mantenham, em conformidade com sua organização jurídica e administrativa, registros completos de nascimentos e óbitos, bem como a que estabeleçam registros que compilem e centralizem as informações sobre pessoas dadas por desaparecidas; exortou os Estados membros a que assegurem que os casos de desaparecimento sejam investigados de maneira imparcial nas instâncias competentes, em conformidade com as obrigações internacionais e a legislação interna, e a que os familiares das pessoas dadas por desaparecidas participem sistematicamente dos esforços por esclarecer o ocorrido; e incentivou os Estados membros a que atendam, da maneira integral e quando for pertinente, como parte de suas políticas públicas, às necessidades psicológicas, sociais, legais e materiais dos familiares das pessoas dadas por desaparecidas por meio de medidas que incluam, conforme o caso, a prestação de informações periódicas aos familiares sobre os esforços por esclarecer o destino e o paradeiro dessas pessoas.

Igualmente incentivou os Estados membros a que considerem adotar, conforme o caso, legislação nacional relacionada com a situação jurídica das pessoas desaparecidas, bem como com seus direitos e obrigações legais e a incerteza e as dificuldades enfrentadas pela família, a fim de proporcionar uma estrutura jurídica e os recursos apropriados para a consideração de assuntos práticos do cotidiano, levando em conta as necessidades específicas e os interesses particulares da mulher chefe de família e das crianças, inclusive quanto às conseqüências do desaparecimento no âmbito da administração de bens, da tutela, do pátrio poder, do estado civil e da elaboração de programas de reparação adequada; e instou os Estados membros a que tratem os restos humanos com o devido respeito e conforme as práticas e normas nacionais e internacionais, bem como as regras jurídicas e éticas aplicáveis ao recolhimento, exumação e encaminhamento dos corpos não identificados, a fim de reunir todas as informações necessárias para identificá-los e esclarecer os fatos que geraram essa situação.

Além disso, incentivou os Estados membros a tomar as medidas adequadas para garantir que o recolhimento, exumação, encaminhamento e outros procedimentos relacionados com os restos humanos sejam realizados por especialistas ou peritos forenses, respeitando-se, se for o caso, as práticas tradicionais; e exortou os Estados membros a que garantam que os restos humanos plenamente identificados sejam entregues aos familiares e que sejam expedidos os respectivos atestados de óbito.

Instou os Estados membros a que investiguem os casos de supostas violações das normas que protegem as pessoas contra o desaparecimento, constantes do Direito Internacional dos Direitos Humanos ou do Direito Internacional Humanitário, em situações de conflito armado e outras situações de violência armada, em suas respectivas esferas de aplicação, e que indiciem e punam os responsáveis por tais violações, levando em conta a jurisprudência internacional e nacional vigente na matéria; e solicitou aos Estados membros que adotem as medidas legislativas ou administrativas necessárias para prevenir e punir a privação arbitrária da liberdade.

A Assembléia Geral instou os Estados membros a que adotem as medidas legislativas ou administrativas necessárias para impedir a negação sistemática e deliberada da troca de informações entre familiares; a criação de barreiras para a prestação de informações sobre as pessoas desaparecidas, em especial no âmbito dos processos de identificação; a retenção ilícita de informações acessíveis sobre alguma morte e sua causa ou sobre as razões ou circunstâncias do falecimento de uma pessoa; a destruição de provas que possam esclarecer o paradeiro de uma pessoa dada por desaparecida; e a espoliação, profanação ou mutilação dos mortos; e instou os Estados membros a que, em conformidade com os instrumentos, normas e padrões internacionais vigentes na matéria, garantam a adequada proteção dos dados pessoais coletados em relação a pessoas desaparecidas, de acordo com a lei.

Exortou os Estados membros a que cooperem entre si para abordar os diferentes aspectos do problema das pessoas desaparecidas, como a busca dessas pessoas, o apoio aos familiares, o recolhimento, exumação e identificação de restos mortais e a assistência mútua em procedimentos penais, inclusive no intercâmbio de informações e de experiências sobre a aplicação da legislação sobre essa matéria; e incentivou os Estados membros a que apóiem o trabalho das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário, quando seja pertinente, bem como a que solicitem o apoio das organizações internacionais e da sociedade civil que atuem nessa área, com vistas a dispensar um tratamento amplo e coordenado ao problema do desaparecimento de pessoas.

Convidou os Estados membros a que continuem a cooperar com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, reconhecida instituição humanitária neutra e independente, nas diferentes áreas em que atua, e a que promovam seu trabalho e acolham suas recomendações técnicas, com o objetivo de consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas; exortou os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar, a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, ou a elas aderir, conforme o caso, bem como a implementá-las em seu ordenamento interno; instou os Estados, conforme for pertinente, a que procurem implementar os mandatos constantes desta resolução de maneira permanente; e encarregou o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento dessa resolução.

40. Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero
A resolução AG/RES. 2600 (XL-O/10) da Assembléia Geral condenou os atos de violência e as violações de direitos humanos de pessoas por motivo de orientação sexual e identidade de gênero e instar os Estados a que investiguem esses atos e assegurem que os responsáveis enfrentem as conseqüências perante a justiça; incentivou os Estados a que tomem todas as medidas necessárias para assegurar que não sejam cometidos atos de violência ou outras violações de direitos humanos contra pessoas por motivo de orientação sexual e identidade de gênero e assegurar o acesso à justiça por parte das vítimas em condições de igualdade; incentivou os Estados membros a que considerem meios de combater a discriminação contra pessoas por motivo de orientação sexual e identidade de gênero; e instou os Estados a que assegurem proteção adequada às defensoras e aos defensores de direitos humanos que trabalham com temas relacionados a atos de violência, discriminação e violações dos direitos humanos de pessoas por motivo de orientação sexual e identidade de gênero.
A mesma resolução solicitou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue a dispensar a adequada atenção ao tema e que considere a possibilidade de realizar um estudo temático no Hemisfério sobre o assunto; encarregou a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) que inclua em sua agenda, antes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.
41. Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados Membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen)
Mediante sua resolução AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral resolveu reafirmar a importância fundamental que os sistemas nacionais de direitos humanos têm para a promoção e proteção dos direitos humanos no fortalecimento do Estado de Direito e de justiça social para a consolidação da democracia; reiterou seu apoio ao trabalho que, com independência política, administrativa e financeira, desenvolvem os Ombudsmen ou Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos dos países do Hemisfério na promoção e proteção dos direitos humanos; e recomendou aos Estados membros que ainda não disponham das instituições objeto desta resolução que considerem a possibilidade de criá-las e colocá-las em funcionamento no âmbito dos respectivos ordenamentos jurídicos.
Igualmente, o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA Incentivou os governos e os órgãos do Sistema Interamericano a promoverem a criação de espaços de diálogo entre as instituições objeto desta resolução e os órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, a fim de fortalecer sua contribuição para a ordem democrática do Hemisfério; renovou o apoio da Organização dos Estados Americanos (OEA) ao trabalho que realizam a Associação de Defensores do Povo do Caribe, a Rede de Instituições Nacionais de Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Defensores do Povo, o Conselho Centro-Americano de Procuradores dos Direitos Humanos e a Federação Ibero-Americana do Ombudsman; e reiterou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente que considere convidar as instituições objeto desta resolução a participar do diálogo a ser levado a cabo entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença.
O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.

42. Fortalecimento do papel das instituições nacionais para a promoção e proteção de direitos humanos na Organização dos Estados Americanos
Mediante sua resolução AG/RES. 2448 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral da OEA reconheceu as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos (INDHs) que são membros da Rede de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas (“Rede das Américas”) acreditadas pelo Comitê Internacional de Coordenação de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (CIC), com o estatuto “A”, em conformidade com os Princípios de Paris para os fins desta resolução.

Mediante a mencionada resolução, a Assembléia Geral adotou as seguintes modalidades administrativas e procedimentais para permitir a participação das INDHs, mencionadas no parágrafo dispositivo 1, nas atividades dos órgãos políticos da Organização dos Estados Americanos (OEA) que tratam de questões relacionadas com os direitos humanos:  a Secretaria da Rede das Américas fornecerá a um ponto focal na Secretaria da OEA uma lista atualizada das INDHs acreditadas pelo CIC com o estatuto “A” a cada dois anos:  a) os representantes das INDHs acreditadas pelo CIC da Secretaria da Rede das Américas ou do Presidente da ICC que desejarem participar de reuniões da OEA relacionadas com direitos humanos informarão com antecedência a Secretaria da OEA, fornecendo o nome e o cargo da pessoa que as representará; b) a Secretaria-Geral da OEA registrará, mediante solicitação, os representantes de INDHs acreditados pelo CIC e lhes fornecerá toda a documentação necessária para permitir sua participação; c) Uma cadeira dedicada nas salas pertinentes será reservada para as INDHs para permitir que os representantes registrados participem das reuniões; d) os representantes registrados poderão falar depois dos Estados membros, no âmbito de seus mandatos, sobre os temas relacionados com direitos humanos da agenda; e) os representantes registrados participarão por direito próprio das reuniões da OEA em conformidade com os regulamentos operacionais do órgão pertinente, prestando assessoramento de perito e informações especializadas sobre assuntos em que tenham competência e interesse especial; f) o Presidente do órgão pertinente autorizará os representantes das INDHs registradas a emitir documentos com logotipos e numerações próprias e a apresentar informações e documentação sobre os temas relacionados a direitos humanos da agenda da OEA.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.

43. Protocolo de San Salvador:  Composição e funciona/mento do Grupo de Trabalho para Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes
Mediante a resolução AG/RES. 2582 (XL-O/10) a Assembléia Geral expressou satisfação pela implementação do Grupo de Trabalho para Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador, com a integração de todos os membros titulares; confiou ao Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador o mandato de elaborar indicadores de progresso a serem empregados para cada conjunto de direitos protegidos sobre os quais devam ser apresentados relatórios, com base no documento “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” (CP/doc.4250/07 corr. 1), em conformidade com as “Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no Protocolo de San Salvador”, aprovadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05).  Esses indicadores, aplicáveis aos Estados Partes, deverão ser encaminhados à consideração e aprovação da Assembléia Geral por meio das instâncias respectivas; solicitou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que encaminhe ao Grupo de Trabalho as observações apresentadas pelos Estados antes de 15 de setembro de 2010 sobre o documento “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” (CP/doc.4250/07), a fim de que essas observações sejam consideradas na elaboração dos indicadores de progresso.

A Assembléia Geral reiterou que, para começarem a ser considerados os prazos dispostos na resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) para apresentação dos relatórios nacionais de andamento pelos Estados Partes no Protocolo de San Salvador, deverão ser aprovados os indicadores de progresso; delegou novamente ao Conselho Permanente a eleição do perito governamental suplente e facultou ao Secretário-Geral, na mesma oportunidade, a indicação do perito independente suplente; exortou, ademais, os Estados membros a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar, o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, ou a ele aderir, conforme o caso; convidou os Estados Partes do Protocolo de San Salvador, os Estados membros e Observadores Permanentes junto à OEA, bem como as pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, conforme definem o artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições e regulamentos da Organização, a que contribuam para o Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador todos os Estados Partes no Protocolo de San Salvador.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução.

44. A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas
A resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2604 (XL-O/10) reconheceu os avanços, as ações e as políticas que os Estados membros vêm implementando gradualmente na educação em direitos humanos das crianças e jovens que cursam a educação formal, segundo se conclui das informações prestadas nos Relatórios Interamericanos sobre Educação em Direitos Humanos; sugeriu aos Estados membros que, nos casos e na medida em que ainda não o tenham feito, implementem as recomendações constantes dos Relatórios Interamericanos sobre Educação em Direitos Humanos para incorporar a educação em direitos humanos aos diversos âmbitos da educação formal e que analisem as contribuições da Proposta Curricular e Metodológica do Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) para a incorporação da educação em direitos humanos à educação formal das crianças de 10 a 14 anos de idade, com vistas à sua aplicação e em conformidade com o artigo 13.2 do Protocolo de San Salvador Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador” e, nesse sentido, recomendar aos Estados que ainda não o fizeram, adotar, assinar e ratificar este último instrumento.

A Assembléia Geral destacou o processo e as realizações do Encontro Interamericano de Ministros da Educação sobre Educação em Direitos Humanos dos países signatários do Protocolo de San Salvador, no qual foram intercambiadas experiências e discutidos os aperfeiçoamentos curriculares e metodológicos necessários para introduzir ou fortalecer a educação em direitos humanos nos respectivos sistemas educacionais e incentivou os Estados membros a que continuem a apoiar o Instituto Interamericano de Direitos Humanos nas atividades e projetos educacionais que, com base em seu mandato, realiza nos níveis nacional e regional, especialmente por meio de uma iniciativa denominada Pacto Interamericano pela Educação em Direitos Humanos, cuja implementação inicial conta com o firme apoio do Ministério da Educação da República de El Salvador e do Ministério da Educação e Cultura da República Oriental do Uruguai, e que consiste na promoção da educação inclusiva, dotação de infra-estrutura que garanta uma educação de qualidade, capacitação docente, desenvolvimento curricular e elaboração e distribuição de ferramentas didáticas.

45. Fortalecimento dos sistemas de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2605 (XL-O/10) reafirmou o compromisso dos Estados membros de continuar a fortalecer e a aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e, neste sentido, continuar a implementar as seguintes ações específicas destinadas ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, decorrentes das Cúpulas das Américas; a universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, mediante a consideração da assinatura e ratificação, ou ratificação, com a brevidade possível, de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a adesão a eles, conforme seja o caso; o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); o aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da CIDH, inclusive o incentivo a contribuições voluntárias, a fim de que se continue a atender suas atividades e responsabilidades; e o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH funcionem de maneira permanente, levando-se em consideração, entre outros elementos, os critérios desses órgãos.

Igualmente reconheceu as seguintes realizações nas áreas específicas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a saber:  o amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente, e a importância das sessões realizadas na esfera da CAJP para essa finalidade, bem como do intercâmbio de propostas e de comentários entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos relacionados com o fortalecimento e o aperfeiçoamento do referido Sistema, registrados no documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos 2008-09”, entregue formalmente em 20 de março de 2009 às presidentes dos dois órgãos do Sistema como contribuição dos Estados ao processo de reforma por que passaram a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, no mais irrestrito respeito à autonomia e à independência desses órgãos; e os processos participativos e transparentes de reforma dos regulamentos da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, realizados em 2009, em especial as contribuições para esses processos do diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros, os membros da CIDH e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que contou com a participação da sociedade civil, conforme consta do relatório da reunião (CP/CAJP-2904/10).

Reconheceu as realizações nas áreas específicas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e encarregou o Conselho Permanente de, a fim de dar cumprimento aos objetivos mencionados no parágrafo resolutivo 1 e complementar e reforçar essas realizações mencionadas no parágrafo resolutivo 2, continuar o amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e que, nesse sentido, sejam programadas sessões que levem em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões mantidas na referida Comissão.  Esse processo de reflexão prosseguirá mediante consulta com os Estados membros, os órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as organizações não-governamentais, as instituições nacionais de direitos humanos, as instituições acadêmicas e especialistas qualificados na matéria, sobre os principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério; as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e a pertinência da convocação de uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos; adotou, de maneira prioritária, medidas para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos alocados à CIDH no orçamento-programa da Organização.  Para esse efeito, agradeceu o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instou a que dê continuidade aos esforços que vem envidando e apresente, antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia-Geral, propostas adicionais destinadas à obtenção do financiamento adequado da CIDH no referido orçamento-programa; apoiou as iniciativas que a Corte e a CIDH venham a empreender para solicitar financiamento aos organismos internacionais e regionais, em prol das atividades dos órgãos do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos.
Instou também os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, bem como para o Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman para o financiamento do Sistema Interamericano da Direitos humanos criado mediante a resolução AG/RES. 2329 (XXXVII-O/07); continuar a consideração de meios destinados a promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros; prosseguir a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam funcionar de maneira permanente, levando-se em consideração as informações prestadas pela presidência de ambos os órgãos sobre o assunto; realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o “Diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros, os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos”; a CAJP definirá a agenda dessa reunião com antecedência mínima de dois meses; e solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem a informar sobre o impacto e o significado na prática de suas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do Sistema.

A Assembléia Geral agradeceu aos Estados membros (Brasil, Chile, Costa Rica e México) e aos Observadores Permanentes (Espanha e Noruega) que fizeram contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos em 2009.  Agradeceu também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, pela Fundação Konrad Adenauer e pela Universidade de Santa Cruz; agradeceu aos Estados membros (Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, Estados Unidos e México) e aos Observadores Permanentes (Dinamarca, Espanha, França, Grã-Bretanha, Itália, Luxemburgo, República da Coréia, Suécia e Suíça) que fizeram contribuições voluntárias à CIDH em 2009.  Agradeceu também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, pela Comissão Européia, pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância, pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados e pela Universidade de Notre Dame.

Também continuou a promover o fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos nos Estados membros e, nesse sentido, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e em conformidade com os recursos de que disponham, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitem, de modo a contribuir para aperfeiçoar o cumprimento das obrigações internacionais assumidas na área de direitos humanos e desenvolver relações de cooperação e intercâmbios de informações com a Federação Ibero-Americana de Ombudsman, a Associação de Defensores Públicos do Caribe, a Rede de Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Defensores Públicos e o Conselho Interamericano de Procuradores dos Direitos Humanos, entre outros; exortou os Estados membros a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar, o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, ou a ele aderir, conforme o caso.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.

46. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
A Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2587 (XLX-O/10) mediante a qual adotou as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2890/10) e transmiti-las a esse órgão; reafirmou o valor essencial dos trabalhos da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da proteção e defesa dos direitos humanos no Hemisfério e do Estado de Direito; reiterou que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos devem cumprir as decisões da Corte em todos os casos em que sejam partes; reiterou que, com o propósito de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados Partes prestem oportunamente as informações por ela solicitadas.

A Assembléia Geral também reafirmou a importância da função consultiva e contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos; da jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos; da efetiva vigência e respeito dos direitos humanos no Hemisfério e, por conseguinte, a importância da divulgação de suas decisões nos Estados membros; da realização de períodos extraordinários de sessões fora da sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos; da realização de audiências de supervisão do cumprimento de sentenças por ser um dos mecanismos mais eficazes desenvolvidos para dar andamento ao referido cumprimento; e das atividades de capacitação destinadas a juízes e outros operadores de justiça realizadas pela Corte Interamericana para promover a efetiva aplicação do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito interno.

A Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de:  prosseguir na consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual quanto de redefinir o papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no procedimento perante a Corte; continuar a estudar a possibilidade do funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, incluindo suas repercussões financeiras e orçamentárias; continuar a consideração de meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros; e continuar analisando de maneira prioritária os meios para conseguir um aumento efetivo dos recursos econômicos alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização, a fim de conseguir que seu funcionamento possa ser mantido com os recursos do orçamento ordinário da Organização, levando em conta as necessidades financeiras divulgadas pela Corte.

Instou-se o Secretário-Geral a que, de maneira prioritária, apresente propostas específicas tendentes a conseguir o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa ordinário, levando em conta suas necessidades; agradeceu aos Estados membros (Brasil, Chile, Costa Rica e México), ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados e à Universidade de Santa Clara, Califórnia, que contribuíram voluntariamente para a Corte Interamericana de Direitos Humanos; e aos Observadores Permanentes (Espanha e Noruega), que, por meio de projetos de cooperação, apóiam e financiam de maneira significativa o Tribunal, bem como à Fundação Konrad Adenauer, que cooperou com a Corte na área de capacitação; agradeceu ao povo e ao Governo da República Dominicana, do Chile e da Bolívia, por possibilitarem que, no decorrer de 2009, a Corte Interamericana de Direitos Humanos realizasse com êxito períodos extraordinários de sessões nesses países; agradecer ao povo e ao governo do Peru e do Equador o convite para que a Corte Interamericana de Direitos Humanos realize períodos extraordinários de sessões nesses países no decorrer de 2010.  Reiterou também ao Conselho Permanente que aprove o Regulamento do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e instou os Estados membros a que contribuam para o Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; aos Observadores Permanentes e a outros doadores, a que contribuam voluntariamente para a Corte.  Além disso, instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que façam contribuições para a conta do Fundo de Assistência Jurídica da Corte Interamericana, a fim de facilitar o acesso a esse fundo das pessoas que atualmente não dispõem dos recursos necessários para levar seu caso ao Sistema.

A Assembléia Geral decidiu também instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue a realizar seminários especializados sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos para funcionários estatais, em especial operadores de justiça.

Convidou a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue a participar, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros na esfera do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); convidou igualmente a Corte Interamericana de Direitos Humanos a ter presentes as propostas e comentários dos Estados membros apresentados no âmbito do Diálogo sobre o Funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, realizado em 4 de maio de 2010, bem como as contribuições da sociedade civil, conforme consta do relatório dessa reunião (CP/CAJP-2904/10), e a que adote as medidas que considerar pertinentes no âmbito de sua autonomia e independência; agradecer à Corte Interamericana de Direitos Humanos a disposição de dialogar com os Estados membros com vistas a uma reflexão comum sobre os desafios presentes e futuros do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; instou os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação, ou a ratificação, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos do Sistema, inclusive a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos; e solicitou ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

47. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2601 (XL-O/10), aprovou as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da CIDH (CP/CAJP-2877/10) e decidiu transmiti-las a esse órgão.  Reafirmou o valor essencial do trabalho que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) realiza para o aperfeiçoamento da promoção e proteção dos direitos humanos e o fortalecimento do Estado de Direito no Hemisfério.

Neste sentido, incentivou os Estados membros da Organização a que considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e de todos os demais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ou a adesão a esses instrumentos, conforme seja o caso; dêem seguimento às recomendações da CIDH, inclusive, entre outras, as medidas cautelares; e continuem a dispensar o devido tratamento aos relatórios anuais da CIDH, no âmbito do Conselho Permanente e da Assembléia Geral da Organização.

Tomou nota com satisfação da decisão dos Estados membros que convidaram a CIDH a visitá-los e instá-los a que continuem essa prática e a que considerem os pedidos realizados pela CIDH para esses efeitos; e incentivou os Estados membros a que continuem a convidar a CIDH a realizar períodos extraordinários de sessões fora da sede.

A Assembléia Geral instou a CIDH, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem a realizar periodicamente seminários especializados para funcionários estatais sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e reiterou a importância da aplicação do mecanismo das soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da CIDH.
No tocante ao financiamento da CIDH:  encarregou o Conselho Permanente de continuar a analisar, em caráter prioritário, os meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à Comissão Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização, bem como de buscar soluções concretas a esse respeito, levando em conta os resultados da reunião conjunta da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), em 5 de fevereiro de 2009.  Para essa finalidade, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue suas ações e apresente propostas adicionais destinadas à obtenção do financiamento adequado da CIDH nesse orçamento-programa; agradeceu aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e a outras instituições as contribuições voluntárias que vêm fazendo à CIDH; e sugeriu aos doadores que, na medida do possível, efetuem parte de suas contribuições voluntárias sem fins específicos, para dar flexibilidade à CIDH na alocação de recursos a suas diferentes atividades e projetos.  A Assembléia Geral convidou a CIDH a que continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e a adotar as medidas que considere pertinentes com base nessas observações e recomendações; publicar em sua página na Internet, mediante solicitação dos Estados membros, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral; continue a fortalecer, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, as relatorias e unidades funcionais existentes, da maneira mais eqüitativa possível, de acordo com os recursos disponíveis e em conformidade com as normas de procedimento para a designação de relatores especiais; continue a participar, por meio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados, incluídos nos relatórios das reuniões realizadas em 26 de outubro de 2004 (CP/CAJP/SA.412/04 corr. 1 e CP/CAJP/INF.17/04), 9 de março de 2006 (CP/CAJP-2311/05 add. 2 e add. 2-a), 30 de março de 2007 (CP/CAJP-2526/07), 4 de abril de 2008 (CP/CAJP-2644/08), 20 de março de 2009 (CP/CAJP-2769/09) e 14 de maio de 2010 (CP/CAJP-2904/10), em especial os referentes aos critérios utilizados nos principais mecanismos de proteção dos direitos humanos e na aplicação de seu Regulamento ao sistema de casos individuais, bem como ao papel da CIDH no procedimento perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos; continue a participar do diálogo com os Estados membros no âmbito do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da CAJP.

Instou a CIDH a que tenha presente as propostas e comentários dos Estados membros apresentados em 20 de março de 2009 no âmbito do diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em especial os constantes do documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos 2008-2009”, entregue formalmente nessa ocasião às presidentes dos dois órgãos do sistema como contribuição dos Estados ao processo de reformas que a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos vêm empreendendo, dentro do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, bem como as contribuições da sociedade civil, conforme registra o relatório da referida reunião, constante do documento CP/CAJP-2769/09, e a que adote as medidas que considere pertinentes na esfera de sua autonomia e independência.
A Assembléia Geral convidou a CIDH a dialogar com os Estados e demais usuários do sistema, a fim de conhecer a metodologia utilizada para construir as informações apresentadas no capítulo IV de seu relatório anual e encarregou a CAJP de, com o objetivo de dar cumprimento ao parágrafo dispositivo 9, d, programar reuniões, a fim de manter o diálogo com os comissários da CIDH.

48. Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)
Mediante a resolução AG/RES. 2603 (XL-O/10) cumprimentou o Centro de Estudos da Justiça das América (CEJA) pelo trabalho que vem realizando nas Américas, especialmente no que se refere à avaliação dos processos de reforma da justiça penal, melhoramento dos padrões de defesa jurídica, identificação de boas práticas na investigação de delitos complexos e geração de índices de acesso a informações judiciais relevantes via internet; bem como valorizar a contribuição dessas ações para o fortalecimento da boa governança e da democracia na região; renovou o apelo aos Estados membros a que realizem contribuições voluntárias ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA), com o objetivo de financiar suas despesas básicas, convidou os Observadores Permanentes da Organização a que realizem contribuições voluntárias ao CEJA e solicitou ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue a incluir em sua agenda um diálogo com o CEJA.

Igualmente, instou os órgãos e as instituições vinculados ao Sistema Interamericano a que aprofundem os vínculos de trabalho com o CEJA em suas áreas de competência; solicitou-se ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue incluindo em sua agenda um diálogo com o CEJA no qual sejam consideradas as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro, levando em conta as conclusões e as recomendações das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) sobre a matéria; e solicitou-se ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

49. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI)
Mediante a resolução AG/RES. 2611 (XL-O/10) a Assembléia Geral tomou nota das observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e as transmitiu a esse órgão (CP/CAJP-2888/10); e agradeceu à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) a inclusão no Relatório Anual das resoluções sobre “Acompanhamento da implementação da Carta Democrática Interamericana” (CJI/doc.335/09) e sobre “Elementos essenciais e fundamentais da democracia representativa e sua vinculação à ação coletiva no âmbito da Carta Democrática Interamericana” (CJI/doc.332/09 rev. 1), além dos relatórios sobre a luta contra a discriminação:  “conquistas significativas e medidas corretivas” (CJI/doc.330/09); Tribunal Penal Internacional:  “Relatório sobre preparativos e avanços no incentivo à aprovação de legislação nacional com base no guia de princípios da Comissão Jurídica Interamericana e de capacitação de funcionários para a cooperação dos Estados membros da OEA com o Tribunal Penal Internacional” (CJI/doc.337/09); Direito Internacional Humanitário:  “a implementação do Direito Internacional Humanitário nos Estados membros da OEA” (CJI/doc.332/009) e “os crimes de guerra no Direito Internacional Humanitário” (CJI/doc.328/09); assuntos de migração:  “acompanhamento dos pareceres da Comissão Jurídica Interamericana” (CJI/doc.329/09); diversidade cultural:  “Reflexões sobre o tema diversidade cultural e desenvolvimento do Direito Internacional” (CJI/doc.333/09).

Entre outros assuntos, a Assembléia Geral agradeceu à CJI a aprovação dos documentos “Comentários sobre o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CJI/doc.339/09 rev. 2) e “Fortalecimento da capacidade consultiva da Comissão Jurídica Interamericana” (CJI/doc.340/09 rev. 1), aprovados no Septuagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da referida Comissão, realizado em Lima, Peru, de 15 a 24 de março de 2010, em cumprimento à resolução AG/RES. 2515 (XXXIX-O/09); e tomou nota da importância da contínua consideração pela CJI dos temas referentes à Carta Democrática Interamericana, em especial “a promoção e o fortalecimento da democracia”, mediante o acompanhamento da Carta e a assistência aos Estados membros em sua implementação e ao empenho desses mesmos Estados em fortalecer e modernizar suas instituições democráticas, colaborando para promover os valores, as práticas e a governança democráticas, e na consideração dos temas constantes do artigo 11 da Carta Democrática Interamericana.

Além disso, solicitou à CJI que, com base nas propostas sobre temas prioritários apresentadas pelos Estados membros, continue a elaborar e a propor leis modelo que apóiem o empenho desses Estados na implementação de obrigações decorrentes de tratados sobre Direito Internacional Humanitário e que informe sobre o progresso que venha a ser alcançado ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral; e solicitou à CJI que informe a Assembléia Geral sobre a evolução paulatina do tema da diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional.

Solicitou também à CJI que informe que informe sobre o andamento da elaboração do estudo sobre o problema do refúgio nas Américas, levando em conta a importância da matéria e os trabalhos que vêm sendo realizados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), em conformidade com os respectivos mandato; que informe sobre o andamento da análise da importância que reveste para a garantia do direito à liberdade de pensamento e de expressão dos cidadãos o fato de os meios de comunicação livres e independentes, no exercício da atividade jornalística, serem regidos por condutas éticas, as quais em nenhum caso podem ser impostas pelos Estados, em conformidade com os princípios de direito internacional aplicáveis; solicitou à CJI que, considerando os recursos disponíveis, faça uma análise comparativa dos principais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano referentes à paz, segurança e cooperação e que realize um estudo jurídico sobre os mecanismos de democracia participativa e de participação cidadã constantes das legislações de alguns países da região.

A Assembléia Geral ressaltou mais uma vez a importância da realização do Curso de Direito Internacional anualmente organizado pela CJI e pelo Departamento de Direito Internacional da Organização dos Estados Americanos (OEA), no Rio de Janeiro; enfatizar a importância de que se aumente o valor das bolsas de estudo concedidas pela OEA para o mencionado curso; instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de financiar diretamente a participação de alunos e professores nacionais nesse curso; e reconhecer o trabalho do Departamento de Direito Internacional na organização do curso e na publicação das conferências nele proferidas; reafirmar a importância dos estreitos contatos que a CJI mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente o Conselho Permanente e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e a ela recomendou que continue a centrar esforços nas questões que os órgãos competentes determinem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

Igualmente ressaltou a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI, a fim de que possa abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes, de acordo com os recursos que lhe sejam alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; agradeceu ao povo e ao Governo da República do Peru o apoio decidido e eficaz à bem-sucedida realização do Septuagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da CJI, ocorrido na cidade de Lima, de 15 a 24 de março de 2010.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

50. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
Mediante a resolução AG/RES. 2576 (XXXIX-O/09) a Assembléia Geral exortou os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção (CICC) que ainda não o tenham feito a que participem do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) bem como todos os Estados Partes nesse Mecanismo a que o financiem mediante contribuições voluntárias e os Estados que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida) bem como a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seus protocolos, ou a eles aderir, conforme o caso; instou também os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que adotem todas as medidas que julgarem necessárias, nos próprios sistemas institucionais, a fim de adequar sua legislação interna ao cumprimento dos compromissos assumidos com a ratificação da Convenção, ou adesão a ela, e nesse sentido a continuar avançando no cumprimento das recomendações da Comissão de Peritos do MESICIC correspondente à Primeira e Segunda Rodadas de Análises da Implementação da Convenção; e expressou satisfação pela adoção e aplicação efetiva de legislação ou de planos nacionais de combate à corrupção por parte dos Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção.

A Assembléia Geral manifestou seu apoio ao fortalecimento do MESICIC e a respeito do assunto expressou satisfação pelo progresso da Comissão de Peritos do MESICIC na Terceira Rodada de Análise, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, demonstrado na aprovação dos relatórios da Argentina, Bolívia, Costa Rica, Paraguai, Peru, Uruguai, Venezuela, Equador, México, Trinidad e Tobago, e Colômbia, e na conclusão do processo de elaboração e consideração dos relatórios das Bahamas, Chile, El Salvador, Nicarágua, Panamá e República Dominicana; expressou satisfação pelos workshops realizados em El Salvador, Belize, Guatemala e República Dominicana, como desdobramento de um projeto de cooperação que a Secretaria-Geral vem realizando para apoiar os Estados Partes no MESICIC na implementação das recomendações elaboradas pela Comissão de Peritos, mediante a adoção de planos de ação nacional para essa finalidade.

Igualmente expressou satisfação pela realização da Conferência sobre Avanços e Desafios na Cooperação Hemisférica contra a Corrupção, em 3 e 4 de junho de 2010 em Lima, Peru, no âmbito do projeto mencionado, cujos resultados servirão para que os Estados Partes no MESICIC possam determinar ações futuras que possibilitem ir além da implementação das recomendações formuladas por esse Mecanismo na prevenção da corrupção e no combate a ela e para que possam assumir com maior eficácia os desafios que esse grave problema representa; solicitou à Secretaria-Geral que continue a definir fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, e de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outros, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, o pleno e efetivo cumprimento das recomendações por ele formuladas e das atividades a serem desenvolvidas pelos países a que foram dirigidas, com vistas a sua implementação.

Convidou também a Conferência dos Estados Partes no MESICIC a continuar a informar o Conselho Permanente sobre a implementação de medidas concretas para fortalecê-lo, bem como sobre outros temas que tenham sido submetidos à sua consideração; solicitou à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes no MESICIC e à Comissão de Peritos desse Mecanismo; solicitou à Secretaria-Geral que, por meio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos e em consonância com o disposto no parágrafo I, 2, g, do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue a desenvolver e a executar o programa de capacitação dos membros da Comissão de Peritos do MESICIC, tanto no que se refere à aplicação da metodologia desse Mecanismo quanto no tocante à implementação das recomendações que, com relação às disposições da Convenção Interamericana contra a Corrupção, tenham sido por ele formuladas.

Entre outros assuntos agradeceu o oferecimento de sede do Governo do Brasil e apoiar a realização da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, que terá lugar em Brasília, Brasil, no segundo semestre de 2010, e na qual, de acordo com o que dispõe o Capítulo VII do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, será considerada e aprovada uma estratégia sobre o modo como o MESICIC poderia levar adiante a implementação das diferentes áreas temáticas constantes da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção e o acompanhamento das realizações que nelas sejam registradas.  Em virtude do disposto no Capítulo IX do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção e para os efeitos do seu adequado acompanhamento, a Conferência dos Estados Partes no MESICIC encaminhará à Assembléia Geral da OEA a estratégia que venha a ser adotada a esse respeito; e determinou que a preparação da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, inclusive o que se relacione com a data de realização e os projetos de agenda e calendário, seja feita em conformidade com o disposto nos artigos 6 a 10 do Regulamento da Conferência dos Estados Partes no Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (SG/MESICIC/doc.58/04 rev. 7).

A Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos e em conformidade com o disposto no Capítulo VIII do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue a prestar o apoio técnico necessário ao desenvolvimento desse programa e, de modo especial, da estratégia a que se refere o parágrafo dispositivo 5, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; incentivou os Estados membros e outros doadores, em conformidade com o artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a que considerem contribuir para o fundo específico da OEA, “Fundo Interamericano Anticorrupção”, para ajudar os Estados membros na implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção e das recomendações dos relatórios dos países do MESICIC.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

51. Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)
Mediante a resolução AG/RES. 2581 (XL-O/10), expressou satisfação pelos resultados da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII), realizada em Brasília, Brasil, de 24 a 26 de fevereiro de 2010, bem como das reuniões técnicas que precederam esse evento, como parte do processo dessas reuniões; agradeceu-se ao Governo do Brasil a bem-sucedida organização da Reunião Ministerial mencionada; fizeram suas as conclusões e recomendações da REMJA-VIII, que constam do anexo e são parte integrante desta resolução; agradeceu-se e aceitou-se o oferecimento de sede de El Salvador para a REMJA-IX, a realizar-se em 2012; e agradeceu-se e aceitou-se o oferecimento de sede do Paraguai para a Quinta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição da REMJA.

Também encarregou o Conselho Permanente de dar o acompanhamento apropriado às conclusões e recomendações da REMJA-VIII e, em conformidade com suas determinações, convocar as reuniões seguintes, que serão realizadas antes do próximo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos e de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos:  a) Reunião técnica a ser coordenada pelo Brasil e realizada no segundo semestre de 2010, com vistas a discutir a utilidade da Rede de Cooperação Jurídica em Matéria de Direito de Família e da Infância e o interesse dos Estados de compor um grupo de trabalho para essa matéria; b) Quinta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Auxílio Mútuo em Matéria Penal e Extradição, a ser realizada no Paraguai; e c) Terceira Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias; e solicitou-se ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
52. Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência
A Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2596 (XL-O/10), agradeceu ao povo e ao Governo da República de El Salvador a generosa hospitalidade e o apoio decidido e eficaz, que contribuíram para assegurar o êxito da Terceira Reunião da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência; instou a Comissão a que convoque a sua Quarta Reunião no primeiro semestre de 2012 para avaliar o progresso da aplicação da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, trocar experiências entre os Estados Partes, conforme disposto no artigo VI da Convenção e no artigo 20 do Regulamento da Comissão, e aprovar o documento sobre os parâmetros para avaliação do andamento do cumprimento da Convenção pelos Estados; solicitar aos Estados Partes na Convenção Interamericana, aos demais Estados membros, aos Observadores Permanentes e aos organismos internacionais e nacionais que contribuam para o fundo específico de contribuições voluntárias, denominado Fundo Específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência [CP/RES. 947 (1683/09)], a fim de complementar o financiamento das atividades da Comissão e da Secretaria Técnica e possibilitar a participação dos representantes designados pelos Estados Partes que, por circunstâncias especiais, não possam financiar essa participação, instando também o Secretário-Geral da OEA a que interponha seus bons ofícios para incentivar todos esses atores a contribuírem para o Fundo.

Agradeceu também os representantes da sociedade civil o diálogo mantido com a Comissão na Terceira Reunião, bem como as recomendações apresentadas, e convidá-los, com vistas à realização da Quarta Reunião da Comissão, a prestarem as informações que considerarem pertinentes sobre as medidas tomadas pelos Estados Partes para o cumprimento da Convenção, de maneira que essas informações possam, por sua vez, ser consideradas pelos membros da Comissão; solicitar ao Secretário-Geral que continue prestando apoio às atividades realizadas pela Comissão, inclusive ações para captação de novos recursos, e que priorizem a realização de reuniões na sede da OEA; e solicitou-se ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

53. Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)
Mediante a resolução AG/RES. 2598 (XL-O/10), a Assembléia Geral manifestou seu agradecimento ao Governo da República do Panamá por seu apoio decidido e eficaz ao Programa de Ação e pela instalação, na Cidade do Panamá, da Secretaria Técnica do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (SEDISCAP; solicitou à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência que realize em sua próxima reunião uma avaliação exaustiva do funcionamento da SEDISCAP e que formule recomendações a fim de assegurar sua sustentabilidade no restante da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016.  Os resultados dessa avaliação serão submetidos à consideração do Conselho Permanente; solicitou à Secretaria-Geral que ofereça o mais amplo apoio técnico e administrativo às atividades confiadas nesta resolução à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência.

Reiterou também a importância das contribuições para o Fundo Específico de Contribuições Voluntárias, criado pelo Conselho Permanente com o objetivo é apoiar o funcionamento da SEDISCAP, e convidou os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o referido fundo, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos e as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral; e solicitou-se ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.

54. Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”
Mediante a resolução AG/RES. 2602 (XL-O/10), a Assembléia Geral reconheceu o progresso na implementação do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”, especialmente nos temas relacionados aos projetos de assistência técnica para o fortalecimento das instituições de registro civil em 16 Estados membros; à divulgação da importância da identidade civil para o exercício pleno dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, fortalecimento da governabilidade democrática e desenvolvimento dos Estados; e à promoção e intercâmbio de experiências bem-sucedidas em matéria de registro civil e identidade.

Nessa resolução, a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de continuar prestando a assistência requerida pelos Estados membros que o solicitarem para a implementação do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”, promovendo o aperfeiçoamento e o fortalecimento de seus sistemas de registro civil e a universalização do registro civil; reconheceu o progresso dos Estados membros na execução de planos, políticas e programas nacionais para garantir o direito à identidade mediante a expedição dos documentos respectivos, bem como o progresso que os Estados membros alcançaram na implementação do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”; e incentivou os Estados membros a que continuem adotando medidas destinadas a assegurar o pleno reconhecimento do direito à identidade, enfatizando que a falta desse reconhecimento pode implicar que a pessoa não disponha de constância legal de sua existência, dificultando o pleno exercício de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais.

A Assembléia Geral também solicitou ao Conselho Permanente que continue apoiando as tarefas desenvolvidas no âmbito do “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância, a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, para a cooperação em matéria de registro do cidadão” e à Secretaria-Geral que continue ampliando a cooperação com outras organizações e agências especializadas do Sistema Interamericano e do sistema universal em matéria de registro civil.
Igualmente, exortou os Estados que participaram da Primeira Conferência Regional Latino-Americana sobre o Direito à Identidade e o Registro Universal de Nascimento a continuar a implementação das recomendações dela decorrentes, as quais visam a desenvolver e fortalecer a capacidade das instituições registradas; encarregou o Conselho Permanente da realização, no segundo semestre de 2012, de uma sessão especial no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de analisar o estágio de implementação do mencionado Programa Interamericano, com base nas informações prestadas pelos Estados e em um relatório de andamento elaborado pela Secretaria-Geral, com vistas a efetuar no programa as modificações consideradas pertinentes, a fim de alcançar a universalidade do registro civil em 2015 – a mencionada sessão poderá contar com as contribuições de peritos na matéria, de organizações da sociedade civil, de órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e do sistema universal; e encarregou a Secretaria-Geral de continuar desenvolvendo, fortalecendo e promovendo a utilização de tecnologias da informação e das comunicações a fim de debater, intercambiar e incentivar experiências, lições aprendidas e divulgação de conhecimentos em matéria de identidade e registro civil na região.

Finalmente, a Assembléia Geral solicitou ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) que continue trabalhando no tema “garantir o direito à identidade e à cidadania da infância e da adolescência”, bem como no registro universal de nascimento, de acordo com o seu Plano de Ação 2007-2011.  Além disso, encarregar o IIN de, em cooperação com a Secretaria-Geral, unir esforços para o cumprimento dos objetivos do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”, e de manter informado o Conselho Permanente sobre os avanços e obstáculos na região.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
55. Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância
Mediante a resolução AG/RES. 2606 (XL-O/10) a Assembléia Geral reafirmou a vontade e o firme compromisso dos Estados membros de continuar realizando esforços para concluir as negociações sobre o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, encarregou o Grupo de Trabalho de continuar as negociações, levando em conta o progresso refletido no “Documento consolidado:  Projeto de Convenção Interamericana Contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13) e tomou nota das propostas dos Estados membros sobre esse tema.
A Assembléia Geral solicitou ao Grupo de Trabalho que, na aprovação do Plano de Trabalho, considere os planejamentos metodológicos que contribuam para o processo de negociação e que continue promovendo as contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como das Nações Unidas e das organizações regionais e instou todos eles a que mantenham o envio de contribuições por escrito para a consideração do Grupo de Trabalho e que, em conformidade com as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), o Grupo de Trabalho continue a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas.  Reiterou ainda os mandatos atribuídos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 da resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06) e solicitou à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho.
O Conselho Permanente deverá informar a Assembléia Geral sobre a implementação desses mandatos.

56. Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)
A resolução AG/RES. 2442 (XXXIX-O/09) da Assembléia Geral exorta os Estados da região que ainda não o tenham feito a que assinem ou ratifiquem as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), mediante as Resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII), e reafirma o compromisso de continuar a promover a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de desarmamento e não-proliferação em todos os seus aspectos.
A Assembléia Geral apoiou os mecanismos de cooperação e coordenação mantidos pelo OPANAL com os Tratados de Rarotonga, Bangkok, Pelindaba e Semipalatinsk e com a Mongólia, e com os que forem estabelecidos no futuro, bem como com seus respectivos organismos, a fim de acelerar a realização dos objetivos comuns, conforme acordado pela Conferência dos Estados Partes e Signatários de Tratados que Estabelecem Zonas Livres de Armas Nucleares, realizada na Cidade do México em abril de 2005, e encarregou o Conselho Permanente de, no âmbito da CSH, realizar, no primeiro semestre de 2011, uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.
O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.

57. Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas
Mediante a resolução AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09) a Assembléia Geral instou os Estados membros a que informem a Secretaria-Geral sobre a aplicação da relação de medidas dispostas no documento CP/CSH-1043/08 rev. 1, “Lista consolidada de medidas de fortalecimento da confiança e segurança para a prestação de informações de acordo com as resoluções da OEA”, o mais tardar até 15 de julho de cada ano, e encarregou o Conselho Permanente de convocar a Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Confiança e Segurança para o segundo semestre de 2010, a fim de examinar a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em toda a região e considerar os próximos passos a serem tomados.
Em cumprimento dessa resolução realizou-se o Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, em Lima, Peru, em 15 e 16 de novembro de 2010.

A Assembléia Geral reafirmou a meta da participação de todos os Estados membros, no máximo até 2010, no Registro das Nações Unidas (ONU) de Armas Convencionais e no Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas sobre Gastos Militares.

Solicitou à Secretaria-Geral que atualize anualmente o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, com base nas informações prestadas pelos Estados membros até 1º de julho de cada ano, e que o distribua aos Estados membros até 30 de julho de cada ano; e ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução.
58. Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados Insulares do Caribe
A Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2485 (XXXIX-O/09) mediante a qual ressalta novamente a importância de fortalecer e aperfeiçoar a agenda de segurança hemisférica da Organização dos Estados Americanos (OEA), abordando o caráter multidimensional da segurança no tocante à segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe e encarrega o Conselho Permanente de continuar a considerar as questões que têm impacto sobre a segurança dos pequenos Estados insulares, inclusive a mudança climática global e de, nesse sentido, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), avaliar o progresso registrado na consideração das preocupações de segurança desses Estados e da elaboração de estratégias para a implementação das respectivas resoluções da Assembléia Geral.
Reiterou a solicitação à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano para que apóiem, com a colaboração, conforme seja o caso, de organizações da sociedade civil e do setor privado e instituições multilaterais pertinentes, os contínuos esforços dos pequenos Estados insulares para:  fortalecer os sistemas nacionais, regionais e sub-regionais de gestão da criminalidade, levando em conta as iniciativas que estão sendo implementadas pela Comunidade do Caribe (CARICOM) ou que se pretende implementar; melhorar os sistemas e a capacidade de segurança nas fronteiras, incluindo a segurança dos transportes nos aeroportos, portos marítimos e pontos de cruzamento de fronteiras, bem como ajudar as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso à informação crítica; fortalecer a capacidade dos pequenos Estados insulares de lutar contra o tráfico ilícito de drogas e contra a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo; continuar a análise da violência relacionada com as quadrilhas criminosas e dos problemas que afetam os jovens nos pequenos Estados insulares; realizar programas de conscientização sobre tráfico de pessoas nos pequenos Estados insulares; promover a cooperação técnica e o desenvolvimento da capacidade institucional, para fortalecer a capacidade de resposta e mitigação em caso de desastres de origem natural ou antropogênica, bem como a capacidade de gestão de crises dos pequenos Estados insulares, incluindo o desenvolvimento da capacidade de reconstrução, treinamento em assistência humanitária, operações de busca e salvamento e fortalecimento da proteção da infra-estrutura crítica, incluindo a segurança das instalações turísticas e recreativas e realizando exercícios de simulação; proporcionar capacitação e assistência técnica em legislação relacionada com o terrorismo e seu financiamento, segurança cibernética e delitos cibernéticos; melhorar a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA e com as organizações regionais e sub-regionais, incluindo a Agência de Implementação em Matéria de Criminalidade e Segurança (IMPACS) da CARICOM e o Sistema de Segurança Regional dos Estados do Caribe Oriental (RSS) da Organização de Estados do Caribe Oriental em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, com a finalidade de aumentar a consciência sobre o tema e evitar a duplicação de esforços em resposta a essas preocupações; e melhorar a coordenação e o intercâmbio de informações entre os Estados membros sobre políticas de migração, inclusive deportações.
O Conselho Permanente e a Secretaria-Geral deverão informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos dessa resolução.
59. Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança
A resolução AG/RES. 2532 (XL-O/10) da Assembléia Geral insta todos os Estados membros a que continuem a implementar a Declaração sobre Segurança nas Américas (DSA), com vistas a consolidar a paz, a estabilidade e a segurança no Hemisfério.

A Assembléia Geral solicitou que se mantenha o tema “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança” na agenda da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), a fim de continuar a análise do progresso na implementação da DSA por parte dos Estados membros e dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos e reiterou o pedido à Secretaria de Segurança Multidimensional para que proponha à CSH, de acordo com recursos existentes, uma metodologia com critérios norteadores para facilitar a preparação e a apresentação dos relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e as ações relacionadas com a implementação da Declaração.
O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos dessa resolução.

60. Desarmamento e não-proliferação no Hemisfério
A resolução AG/RES. 2533 (XL-O/10) da Assembléia Geral instou os Estados a que considerem assinar ou ratificar o Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT) com a brevidade possível, especialmente os Estados constantes do Anexo 2 do Tratado, a fim de permitir sua entrada em vigor no menor prazo possível.  Também acolheu com satisfação a ratificação do CTBT por São Vicente e Granadinas e a adesão de Trinidad e Tobago como etapas importantes para a imediata entrada em vigor do Tratado.

Convidou todos os Estados membros, particularmente os que possuam instalações do Sistema de Monitoramento Internacional, a que apóiem a implementação do regime de verificação do CTBT e contribuam no momento em que entrar em vigor.  Exortou ainda os Estados do Hemisfério a que, enquanto o Tratado não entrar em vigor, se abstenham de agir contrariamente ao espírito das obrigações nele estipuladas e mantenham, em particular, a moratória para todo tipo de teste nuclear, de acordo com os compromissos assumidos na Conferência de Revisão do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), realizada em 2000.

A Assembléia Geral também convidou a Junta Interamericana de Defesa a que, por meio do Colégio Interamericano de Defesa e em conformidade com seu Estatuto, organize um seminário sobre desarmamento e não-proliferação destinado aos seus alunos e à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH); e examine, reúna e torne públicos e de fácil acesso os programas curriculares e outros programas sobre desarmamento e não-proliferação que os Estados ou organismos internacionais tenham elaborado para os sistemas de ensino escolar e para os cursos universitários.

Além disso, solicitou à Secretaria-Geral que inclua no portal da internet da CSH um link para os recursos eletrônicos da Organização das Nações Unidas sobre educação para o desarmamento e a não-proliferação e instou a Secretaria de Segurança Multidimensional a que continue a promover maior sinergia com o trabalho realizado pelas Nações Unidas, em especial o Escritório para Assuntos de Desarmamento, e com outros organismos especializados no tema, a fim de definir propostas de ação da Organização dos Estados Americanos (OEA) que promovam a educação para o desarmamento e a não-proliferação.

Também solicitou que o tema “Desarmamento e não-proliferação no Hemisfério” seja incluído no calendário de atividades do período 2011-2012 da CSH.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.

61. Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas
No Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2534 (XL-O/10), reiterou que, de acordo com o disposto na Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, todos os Estados devem abster-se de prestar qualquer tipo de apoio aos agentes não-estatais que procurem desenvolver, adquirir, fabricar, possuir, transportar, transferir ou empregar armas nucleares, químicas ou biológicas e seus sistemas vetores e que nenhuma das obrigações enunciadas nessa resolução será interpretada de modo a contradizer ou modificar os direitos e as obrigações dos Estados Partes no Tratado sobre a Não-Proliferação das Armas Nucleares (TNP), na Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo (Convenção sobre Armas Químicas) e na Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição ou de modo a modificar as atribuições da Agência Internacional de Energia Atômica ou da Organização para a Proibição das Armas Químicas; e exortou os Estados membros a proporcionarem informações adicionais à Comissão 1540 sobre o processo de aplicação em andamento da Resolução 1540 (2004), incluindo roteiros ou planos de ação, tal como o recomenda o relatório dessa Comissão de abril de 2006.

A Assembléia Geral, entre outras decisões, resolveu convidar o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), no âmbito de sua competência, a reforçar a cooperação entre o Comitê 1540 e a Organização dos Estados Americanos e a manter o tema “Apoio à implementação no nível hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas” na agenda da Comissão de Segurança Hemisférica.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos dessa resolução.

62. Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos
A resolução AG/RES. 2535 (XL-O/10) da Assembléia Geral exorta aos Estados membros a que dispensem pronta consideração à ratificação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), ou à adesão a ela, conforme o caso, bem como à adoção da Legislação Modelo e seus Comentários sobre Confisco e Perdimento de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, a qual foi aprovada pela Décima primeira Reunião Ordinária da Comissão Consultiva, realizada em 23 de abril de 2010.  Além disso, instou os Estados a que implementem, quando pertinente, a legislação modelo referida e a que solicitem, quando pertinente, a assistência da Secretaria-Técnica para a elaboração e a promulgação da legislação mencionada.

A Assembléia Geral convocou para 14 e 15 de abril de 2011, na sede da OEA, a Décima Segunda Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o artigo XXI da Convenção e se comprometeu a apoiar as reuniões preparatórias pertinentes, bem como solicitou à Secretaria-Geral que continue a organizar, no âmbito da CIFTA, da Declaração de Bogotá e do Compromisso de Tlatelolco, workshops especializados e programas de capacitação em gestão de arsenais e armas pequenas e sua destruição; identificação, marcação e rastreamento de armas de fogo; fortalecimento do controle de intermediários e das fronteiras, e que atualize periodicamente o documento “Resumo do Cumprimento da CIFTA pelos países:  Situação de ratificações e legislação nacional de armas de fogo em vigor” (CIFTA/CEP-II/doc.5/08).
A Assembléia Geral solicitou a inclusão do tema “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos” no calendário de atividades do período 2010-2011 da Comissão de Segurança Hemisférica, a fim de que a Comissão Consultiva da CIFTA continue a informar periodicamente sobre as realizações em cumprimento das disposições da Declaração de Bogotá e do Compromisso de Tlatelolco.
O Conselho Permanente e o Secretário-Geral deverão informar a Assembléia Geral sobre a situação das assinaturas, adesões e ratificações referentes à Convenção e sobre a implementação dos mandatos dessa resolução.

Além disso, os Estados membros, os Observadores Permanentes junto à OEA, as organizações internacionais, regionais e sub-regionais e a comunidade internacional foram convidadas a contribuir, de maneira voluntária, com recursos financeiros ao fundo da OEA relacionado a armas de fogo, ou a prestar assistência técnica, humana e educacional, com vistas a apoiar a plena implementação da CIFTA, bem como o fortalecimento de sua Secretaria Técnica.

O Conselho Permanente deverá informar sobre a implementação dessa resolução e o Secretário-Geral deverá apresentar um relatório sobre a situação de assinaturas, adesões e ratificações da Convenção ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões.

63. Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2536 (XL-O/10), reiterou sua mais enérgica condenação do terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, endossou a Declaração sobre Parcerias Público-Privadas de Combate ao Terrorismo, adotada pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), no Décimo Período Ordinário de Sessões, e incentivou os Estados membros a que apliquem efetivamente os compromissos constantes dessa Declaração.
Entre outras decisões aprovadas mediante essa resolução, a Assembléia Geral encarregou a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos constantes do Plano de Trabalho do CICTE 2010 e a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE, inclusive apoio ao Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, realizado em 17 de março de 2010, bem como Nona Reunião dos Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, realizado juntamente com o período ordinário de sessões.

A Presidência do CICTE deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento dos mandatos dessa resolução.

64. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas
A Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2537 (XL-O/10) tomou nota do Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) de 2009 (CP/doc.4489/10) apresentado à Assembléia Geral e do trabalho realizado pelos Grupos de Peritos da CICAD e os convidou a continuar a desenvolver os mandatos atribuídos pela Comissão.
A Assembléia Geral convidou os Estados membros a considerar fazer contribuições financeiras voluntárias a fim de assegurar as ações da Comissão e os programas realizados por sua Secretária Executiva; e agradeceu a comunidade internacional de doadores por suas contribuições, bem como os convidou a continuar a oferecer apoio à CICAD.

Reconheceu ainda o trabalho da CICAD e instou a que continue a proporcionar, por meio de sua Secretaria Executiva, assistência técnica, capacitação e apoio aos Estados membros nas áreas de redução da demanda, redução da oferta, sistemas de investigação e informações relacionados com as drogas, desenvolvimento alternativo, integral e sustentável, fortalecimento institucional, controle da lavagem de ativos e educação, com vistas a fortalecer a capacidade dos Estados membros.
O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nessa resolução.
65. Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2538 (XL-O/10), tomou nota com satisfação de que, no Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) aprovou o relatório sobre a Análise das Recomendações do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM):  por sub-região, rodada e área temática; e do trabalho iniciado pelo Grupo de Peritos Governamentais (GPG) na preparação dos relatórios nacionais da Quinta Rodada de Avaliação.
A Assembléia Geral encarregou a CICAD de, por intermédio de sua Secretaria Executiva, continuar trabalhando com os Estados membros a fim de fortalecer o processo do MAM e proporcionando a assistência técnica, capacitação e apoio aos estados membros em seus esforços para coordenar a reunião das informações para o processo do MAM, conscientizar as autoridades nacionais a respeito do MAM e implementar as recomendações apresentadas pelo mecanismo.
Incentivou ainda a participação oportuna dos Estados membros no processo de avaliação do MAM, por meio de suas Entidades Coordenadoras Nacionais (ENC) e de seus Peritos Governamentais e instou os países a que iniciem, mantenham ou aumentem suas contribuições financeiras voluntárias ao MAM, com vistas a garantir sua continuidade e fortalecer seu impacto.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos dessa resolução.

66. Acompanhamento das reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2540 (XL-O/10), endossou o “Consenso de São Domingos” (MISPA-II/doc.8/09 rev. 4) decorrente da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II), que é parte integrante desta resolução.
A Assembléia Geral incentivou os Estados membros a que apliquem ou continuem a aplicar efetivamente o “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas” e o “Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública”, e solicitou à Secretaria-Geral que implementasse ou continuasse implementando os mandatos que lhes foram atribuídos nesses documentos e a coordenação de futuras reuniões da MISPA e dos Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA).

Além disso, a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, inste os Estados a que mantenham um intercâmbio de informações sobre assuntos relacionados com o Compromisso pela Segurança Pública e o Consenso de São Domingos.

A Assembléia Geral ainda acolheu a decisão dos Ministros de institucionalizar o processo de reuniões dos Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA), acordado no Consenso de São Domingos e convidou a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que submeta à consideração dos Estados membros o Relatório sobre Segurança Cidadã e Direitos Humanos no Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica.

Instou a Secretaria-Geral a que conclua, com as contribuições dos Estados membros, o estudo de viabilidade sobre as melhores formas para fortalecer na região o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidades em matéria de segurança pública (MISPA-II/RE/doc.4/09), a fim de que seja apresentado na próxima Reunião de Peritos em Preparação para a MISPA-III, e que mantenha permanentemente informada a Comissão de Segurança Hemisférica sobre o progresso obtido.

Solicitou também à Secretaria de Segurança Multidimensional que elabore, com base em informações prestadas pelos Estados membros, uma compilação das melhores práticas e experiências relativas à prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança; à gestão da segurança pública; à gestão da polícia; à participação cidadã e comunitária; e à cooperação internacional.

A Assembléia Geral convocou a Reunião de Peritos em Segurança Pública, realizada em Santiago, Chile, em 18 e 19 de novembro de 2010, em preparação para a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, e a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, a ser realizada na República de Trinidad e Tobago em 2011.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos dessa resolução.
67. Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2541 (XL-O/10), endossou a Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas Sugestões e Recomendações (CP/CSH/doc.1229/10), a qual faz parte integrante desta resolução, e incentivar os Estados membros a que considerem aplicá-la, conforme o caso.
Solicitou à Secretaria-Geral que atualize periodicamente os anexos constantes da Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas com as informações solicitadas aos Estados membros, Observadores Permanentes, organizações sub-regionais, regionais e internacionais e organizações da sociedade civil e em coordenação com os órgãos, os organismos e as entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) competentes no tema, continue a apoiar as iniciativas dos Estados membros relacionadas com as quadrilhas criminosas.

Solicitou a inclusão do tema Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas no calendário de atividades do período 2010-2011 da Comissão de Segurança Hemisférica.

Além disso convidou Estados membros, os Observadores Permanentes, as organizações internacionais, regionais e sub-regionais e as organizações da sociedade civil a que considerem oferecer cooperação técnica ou financeira, ou ambas, a países afetados por crimes e violência relacionados às quadrilhas e que solicitem tal cooperação.
O Conselho Permanente e a Secretaria-Geral deverão informar a Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.
68. Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica
Mediante a resolução AG/RES. 2543 (XL-O/10), a Assembléia Geral resolveu promover a plena execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, cujo propósito principal é incentivar a aplicação, por parte dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seus respectivos Protocolos).
Ao incentivar os Estados membros a manterem um papel ativo na luta contra a criminalidade organizada transnacional em suas diversas expressões e a adotarem as medidas necessárias para implementar o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional em seus respectivos países, instou-os a que participem da Segunda Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional.
Solicitou à Secretaria-Geral que utilize plenamente os oferecimentos dos Estados membros para, quando o solicitem outros Estados membros, colaborar em matéria de treinamento, assistência técnica e capacitação para prevenir, investigar e erradicar atos de criminalidade organizada transnacional nos âmbitos bilateral, multilateral, sub-regional e regional que venham a ser identificados nas reuniões do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional da OEA e outras reuniões; solicitou ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, analise a agenda e o calendário da Segunda Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, com a assistência da Secretaria de Segurança Multidimensional.
Instou os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar a Convenção de Palermo e seus Protocolos, conforme o caso, e a que os implementem com a brevidade possível, e a que participem ativamente da Conferência das Partes na Convenção de Palermo, inclusive respondendo aos questionários de auto-avaliação.

A Assembléia Geral convidou os Estados membros a que se fizessem representar na Sessão de Alto Nível sobre a Criminalidade Organizada Transnacional da Assembléia Geral das Nações Unidas, realizada em Nova York em junho de 2010 e convocou a Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional no segundo semestre de 2010, na sede da OEA, e prestou apoio às reuniões preparatórias pertinentes.  Convidou-os ainda a continuar a consideração do projeto de documento “Elementos para o Programa de Trabalho do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional”, na Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional.
Também encarregou o Conselho Permanente de analisar, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, a agenda da Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, com a assistência da Secretaria de Segurança Multidimensional.
Instou os Estados membros a que definam um ponto de contato nacional para assuntos relacionados à criminalidade organizada transnacional e solicitou à Secretaria-Geral que atualize e distribua um catálogo de Pontos de Contato Nacionais.
Solicitou à Secretaria-Geral que continue a assistir os Estados membros, mediante solicitação, nos esforços de fortalecimento da capacitação e assistência técnica para prevenir, investigar e erradicar atos de criminalidade organizada transnacional, nos níveis bilateral, sub-regional, regional e multilateral, em coordenação com o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime, e com outras instituições internacionais pertinentes.
O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro e o Quadragésimo Segundo Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.

69. Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2551 (XL-O/10), endossou o Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, aprovado pela Comissão de Segurança Hemisférica, o qual faz parte desta resolução (CP/CSH-1155/09 rev. 10).
A Assembléia Geral à Secretaria-Geral que implemente os mandatos a ela atribuídos pelo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, bem como as recomendações e as conclusões da Primeira e Segunda Reuniões de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e exortou os Estados membros a tomarem medidas com vistas à implementação das ações sugeridas no Plano de Trabalho.

Além disso, convidou as organizações internacionais, sub-regionais e regionais, bem como as organizações da sociedade civil e do setor privado, a apoiar, quando pertinente, as atividades detalhadas do Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental.
Exortou ainda os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem ratificar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, bem como a eles aderir, conforme o caso e os incentivou a aprofundar a efetiva aplicação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo Adicional para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, especialmente de Mulheres e Crianças e a reiterar o compromisso de combater o crime de tráfico de pessoas, com base em um enfoque integral, que leve em conta a prevenção do tráfico, a instauração de processo penal e a punição dos autores, além da proteção, da assistência e do respeito aos direitos humanos das vítimas, em conformidade com a respectiva legislação nacional, bem como da intensificação da cooperação internacional na matéria.

O Conselho Permanente deverá informa a Assembléia Geral sobre o cumprimento desses mandatos e de outros constantes da resolução.
70. Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais
Mediante a resolução AG/RES. 2552 (XL-O/10) a Assembléia Geral reiterou seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral, constantes da resolução AG/RES. 2268 (XXXVII-O/07), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”, bem como as recomendações aos Estados membros dela constantes e reafirmou o compromisso com os princípios da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e outros instrumentos correlatos aplicáveis nos âmbitos internacional, regional e sub-regional.

Entre outros mandatos, a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que, em conformidade com o artigo V da Convenção, se ponha em contato com os Observadores Permanentes para que contribuam para o objetivo da Convenção mediante a apresentação anual de informações à Secretaria-Geral sobre suas exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção; e ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção ou de adesão a ela.

Também solicitou à Secretaria-Geral que designe uma área que se responsabilize pela sistematização das informações apresentadas pelos Estados membros e, no âmbito de sua competência, acompanhe a implementação da Convenção.  Encarregou-a também de organizar uma página na internet dedicada à Convenção.
A Assembléia Geral recomendou que a Conferência dos Estados Partes fosse realizada a cada quatro anos e instou os Estados Partes a que identifiquem, se possível antes de 15 de setembro de 2010, pontos de contato nacionais que contribuam para a preparação de notificações e relatórios anuais.  Nesse sentido, solicitou que os pontos de contato nacionais se reúnam a cada dois anos a fim de preparar a Conferência dos Estados Partes.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos dessa resolução.
71. Estratégia Hemisférica sobre Drogas e elaboração de seu Plano de Ação
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2556 (XL-O/10), endossou a Estratégia Hemisférica sobre Drogas, parte integral desta resolução, aprovada no Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e instou os Estados membros a aplicar essa estratégia.

Convidou todos os Estados membros a contribuir e participar do processo de elaboração do Plano de Ação, no âmbito da CICAD encarregou a Secretaria-Geral de, por meio de seus órgãos pertinentes e em particular da Secretária Executiva da CICAD, oferecer seu apoio técnico-administrativo ao processo de elaboração do Plano de Ação.

O Conselho Permanente deverá prestar informações, com o apoio da Secretaria-Geral, sobre a implementação dessa resolução.

72. As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal

A Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2559 (XL-O/10), mediante a qual renovou seu apoio aos esforços dos Estados membros por livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques bem como transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal do mundo; apoiou ações integrais humanitárias contra as minas antipessoal na República da Nicarágua, o que permitirá que no próximo ano a América Central seja declarada zona livre de minas.
Instou os Estados Partes que solicitaram e obtiveram prorrogações, de acordo com o artigo 5 da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transparência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa), a que envidem todos os esforços necessários por cumprir as obrigações constantes desse artigo nos prazos estabelecidos e destacou a responsabilidade de todos os Estados membros de prosseguir a cooperação vital na área de ação contra minas, como prioridade nacional, sub-regional e regional, e como maneira de promover a confiança e a segurança e de elaborar declarações sobre as metas a serem alcançadas, contribuir com recursos e colaborar com o Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) da Organização dos estados Americanos.
Além disso, convidou todos os Estados Partes a participarem da Décima Reunião dos Estados Partes da Convenção de Ottawa, de 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010, em Genebra, Suíça, como maneira de demonstrar seu compromisso contínuo com os objetivos da convenção mencionada.

A Assembléia condenou o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal por parte de atores não-estatais e fez um apelo a esses atores não-estatais para que observem a norma internacional disposta na Convenção de Ottawa com vistas à consecução de um mundo livre de minas e condenou também o uso de minas terrestres e antipessoal e artefatos explosivos improvisados por parte de atores não-estatais, em particular os grupo armados à margem da lei na Colômbia.
A Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de continuar a prestar o apoio necessário aos Estados membros no acompanhamento dos programas de remoção de minas e dos programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas livres de minas e reiterou o mandato conferido à Secretaria-Geral para que, por meio do Programa AICMA, prossiga os entendimentos com os Estados membros, Estados Observadores, outros Estados e organizações doadoras, com vistas à definição e obtenção de recursos financeiros voluntários para os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal que sejam executados pelos Estados membros, em seus respectivos territórios, bem como para que continue a cooperar com os projetos de assistência à ação integral contras as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.  Solicitou também à Junta Interamericana de Defesa que continue prestando assessoria técnica ao AICMA.
A Assembléia Geral também fez um apelo a todos os Estados Partes e aos Estados que não são Partes que compartilham dos objetivos da Convenção de Ottawa a que tomem todas as medidas necessárias nos âmbitos nacional, sub-regional, regional e internacional a fim de cumprir os compromissos estabelecidos na Declaração de Cartagena:  um compromisso compartilhado por um mundo livre de minas e implementar o Plano de Ação de Cartagena 2010-2014:  Pondo fim ao sofrimento causado pelas minas antipessoal.

Finalmente, reiterou a importância da participação de todos os Estados membros no Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA, até 15 de abril de cada ano, em cumprimento à resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitou os Estados membros que têm apresentado regularmente relatórios com essa finalidade, recomendando que encaminhem ao Secretário-Geral da OEA uma cópia dos relatórios sobre medidas de transparência apresentados ao Secretário-Geral das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 7 da Convenção de Ottawa.  Nesse sentido e acolhendo o espírito dessa Convenção, convidar os Estados membros que nela não sejam Partes a que considerem prestar, de forma voluntária, essa informação.
O Conselho Permanente e a Secretaria-Geral deverão informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dos mandatos dessa resolução.
73. Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa
A resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10) da Assembléia Geral, instou a JID a que, em cumprimento do seu Estatuto, continue a oferecer pronta assistência técnica, consultiva e educacional com relação a assuntos militares e de defesa aos Estados membros que o solicitem; a que continue a desenvolver canais de comunicação com a Comissão de Segurança Hemisférica, em conformidade com as funções dispostas em seu Estatuto; a que continue a prestar assistência técnica aos Estados membros da OEA na elaboração e no intercâmbio de livros brancos de defesa, quando pertinente, e na apresentação de relatórios anuais à Organização sobre a aplicação de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS) e a que, em coordenação com a Secretaria-Geral e outras entidades da Organização, continue a prestar aos Estados membros e aos órgãos da OEA, serviços de assessoria técnica e consultiva em casos de desastre.

A Assembléia Geral, ademais, incentivou a JID a que continue a prestar serviços de assessoramento aos Estados menores, em conformidade com seu Estatuto, com vistas a apoiar os esforços desses Estados frente às ameaças, preocupações e desafios; que continue a incentivar e promover a participação da sociedade civil em suas reuniões e atividades, em conformidade com seu Estatuto e que, juntamente com outras organizações e foros hemisféricos de natureza semelhante, promova o conhecimento das declarações e resoluções da OEA referentes a questões militares e de defesa; e convidou os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que apóiem, por meio de contribuições voluntárias, as atividades empreendidas pela JID no cumprimento de seu propósito.
Solicitou à JID que, em aplicação do Artigo 3, f, de seu Estatuto, inste seus Estados membros a proporcionarem anualmente informações à Secretaria-Geral sobre a aplicação da “Lista consolidada de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança para a prestação de informações de acordo com as resoluções da OEA”, (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e que continue a prestar assessoria técnica ao Programa de Ação Integral sobre as Minas Antipessoal (AICMA) e convidou os Estados membros a continuar contribuindo com peritos para a equipe de monitores internacionais da Junta.
A Assembléia Geral também convidou os Estados membros a considerar e a propor recomendações à CSH antes de 1º de dezembro de 2010, a fim de continuar o fortalecimento da JID e de sua capacidade de assessorar os Estados membros e outros órgãos e entidades pertinentes da OEA em conformidade com seu Estatuto.  Também solicitou à Secretaria da JID e à Secretaria de Segurança Multidimensional que promovam uma maior interação, em conformidade com o Estatuto da JID, a fim de fortalecer a JID como entidade da OEA e que apresentem um relatório à CSH antes de 1º de dezembro de 2010 e, além disso solicitou à JID que, em conformidade com seu Estatuto, realize uma avaliação institucional dos serviços de assessoria técnica e consultoria oferecidos aos Estados membros da OEA, antes de 1º de dezembro de 2010.
A Secretaria-Geral deverá informar a Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.
74. Cooperação hemisférica contra o crime de seqüestro e apoio às vítimas
No Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2574 (XL-O/10), condenou e rechaçou energicamente o crime de seqüestro em toda circunstância e qualquer que seja seu motivo ou propósito e convidou os Estados membros a que considerem a adoção de estratégias nacionais integrais de combate ao seqüestro, em suas diversas modalidades, com especial atenção à elaboração de diretrizes destinadas à prevenção, indiciamento, punição e eliminação do crime, bem como de atendimento às vítimas e suas famílias.

A Assembléia Geral exortou os Estados membros que ainda não o tenham feito a que tipifiquem o seqüestro em suas diversas modalidades e incentivou-os a que, em conformidade com suas legislações nacionais, intensifiquem os esforços para prevenir o seqüestro, assim como para investigar, deter e indiciar os seqüestradores.  Incentivou-os também a que, em conformidade com suas legislações nacionais, facilitem a cooperação internacional e a assistência recíproca para, entre outras medidas, localizar, detectar, apreender e confiscar os lucros obtidos mediante seqüestro, observando especialmente o grave dano psicológico, social e econômico que implica o seqüestro, tomando medidas, quando seja pertinente, legislativas, administrativas ou de outra natureza que possibilitem a prestação da assistência e do apoio adequado às vítimas e suas famílias e que continuem a promover a cooperação internacional, inclusive a extradição, a assistência jurídica mútua, a colaboração entre as autoridades encarregadas da execução da lei e o intercâmbio e análise conjuntos de informações, com vistas a prevenir, punir e eliminar o seqüestro no âmbito do Estado de Direito e do respeito aos direitos humanos.
Solicitou ainda a inclusão do tema “Cooperação hemisférica contra o crime de seqüestro e assistência às vítimas” no Calendário de Atividades do Período 2010-2011 da Comissão de Segurança Hemisférica, a fim de promover no plano hemisférico o intercâmbio de experiências, boas práticas e lições aprendidas sobre a matéria e convidou os Estados membros interessados a que incluam o tema seqüestro na próxima Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas.
A Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que organize workshops ou cursos práticos para o intercâmbio de experiências e de melhores práticas no combate ao seqüestro e que compile as diferentes legislações nacionais a respeito do crime de seqüestro para conhecimento e benefício das autoridades competentes e legisladores dos Estados membros.
O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nessa resolução.
75. Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas
Mediante a resolução AG/RES. 2563 (XL-O/10), a Assembléia Geral exortou os Estados membros a continuar implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, assim como a promovê-los e difundi-los dentro de suas respectivas administrações nacionais; reiterou o mandato do Conselho Permanente de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas e recomendou aos órgãos, organismos e entidades da Organização que continuem dando a maior prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles atribuídas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, e que informem a respeito regularmente, segundo corresponda, ao Conselho Permanente, ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC).

De igual maneira, a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que, através da Secretaria de Cúpulas, continue a atuar como memória institucional e secretaria técnica do processo de Cúpulas das Américas; que continue a apoiar o acompanhamento e a divulgação de mandatos das Cúpulas; que continue a oferecer apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos da Declaração de Compromisso de Port of Spain e de futuras Cúpulas, bem como no acompanhamento dos temas identificados na Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas; e que também continue prestando apoio às atividades de preparação e coordenação da próxima Cúpula das Américas, a realizar-se em 2012.

A Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas atribuídos à OEA por este mesmo processo, bem como de continuar incentivando os esforços dos Estados membros para estimular essa participação.
A Assembléia Geral também solicitou à Secretaria-Geral que informe a CISC e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre o cumprimento e o acompanhamento dos compromissos assumidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain, tendo presente a Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas, bem como os compromissos de Cúpulas anteriores, cuja implementação ainda está em andamento; que, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, presidido pela Secretaria de Cúpulas, continue coordenando e promovendo a implementação e o acompanhamento dos mandatos de Cúpulas das Américas em todas as suas instituições e que, pelo menos uma vez por ano, realize uma reunião dos chefes das instituições para examinar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões regulares entre instituições, e que ajude na preparação para a próxima Cúpula das Américas, a ser realizada em 2012; que continue prestando o apoio necessário às reuniões ministeriais e setoriais relacionadas com a implementação dos mandatos e compromissos das Cúpulas nos temas relevantes para a OEA; que, através da Secretaria de Cúpulas, ofereça pleno apoio ao Governo da República da Colômbia nos preparativos para a Sexta Cúpula das Américas, programada para 2012, na cidade de Cartagena; e envide esforços para promover e divulgar os mandatos, compromissos e resultados decorrentes das Cúpulas das Américas entre os diferentes atores sociais, para que esses atores contribuam para sua implementação.

Mediante essa resolução, a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que, através da Secretaria de Cúpulas, se esforce para continuar explorando e implementando no processo de Cúpulas das Américas métodos para promover e aumentar o conhecimento e a participação dos atores sociais nesse processo, através do uso de tecnologias da informação e comunicação (TIC); e à Secretaria de Cúpulas que continue a promoção e capacitação no uso do Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA), com o objetivo de ajudar os Estados membros no acompanhamento da implementação das Cúpulas.


Exortou os Estados membros a que continuem contribuindo ao Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas destinado a financiar as atividades do Grupo e solicitou à Secretaria-Geral que, através da Secretaria de Cúpulas, apresente ao Conselho Permanente informações sistemáticas e detalhadas com respeito à gestão orçamentária e financeira do Fundo Específico.

Finalmente, solicitou à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros para responder de maneira eficiente e efetiva com seu papel de secretaria técnica do processo de Cúpulas das Américas; encarregou a Secretaria-Geral de executar as ações mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no programa-orçamento da Organização e outros recursos, e encarregou o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais para executar as atividades mencionadas nesta resolução; e que apresente um relatório sobre a implementação dessa ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões.
76. Acompanhamento e execução dos mandatos constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2564 (XL-O/10), reafirmou os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo na Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, exortou os Estados membros e solicitou à Secretaria-Geral que continue executando, promovendo e divulgando os compromissos estabelecidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas; e encarregou a Secretaria-Geral de continuar coordenando, juntamente com outros órgãos e entidades da OEA e com instituições que fazem parte do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), o acompanhamento dos compromissos estabelecidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas.
A Assembléia Geral resolveu ter presente o conteúdo da Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas, Excelentíssimo Senhor Patrick Manning, Primeiro-Ministro da República de Trinidad e Tobago, na que se informa sobre os debates dos Chefes de Estado e de Governo sobre a reintegração de Cuba ao sistema interamericano, a crise financeira mundial, a Declaração de Compromisso de Port of Spain e Haiti.
A Assembléia Geral alentou os órgãos, organismos e entidades do sistema interamericano, assim como os organismos do sistema das Nações Unidas e outras instituições que integram o GTCC a que dêem prioridade à execução das iniciativas contidas na Declaração de Compromiso de Port of Spain da Quinta Cúpula das Américas, e a que informem periodicamente à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) sobre o progresso alcançado na implementação dos mandatos adotados e compromissos assumidos; e encarregou a Secretaria de Cúpulas de utilizar e promover, mediante sessões de capacitação dos Estados membros, quando necessário, o Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA) para facilitar seu uso na apresentação de relatórios acerca das ações e avanços dos mandatos emanados das Cúpulas e que proveja atualizações à CISC e ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre a implementação e acompanhamento dos compromissos assumidos na Declaração de Compromiso de Port of Spain.

A Secretaria-Geral deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.
77. Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas
Ao reafirmar o compromisso e a vontade dos Estados membros e da Organização dos Estados Americanos (OEA) de continuar fortalecendo e implementando ações concretas e mecanismos eficazes de participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das América, mediante a resolução AG/RES. 2612 (XL-O/10), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar facilitando a implementação das Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.
Igualmente, a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de continuar promovendo e facilitando a participação da sociedade civil nas Cúpulas das Américas e nas atividades desenvolvidas pela OEA como resultado do processo de Cúpulas das Américas, assim como os esforços dos Estados membros para fomentar essa participação; decidiu também continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades, com o apoio da Secretaria-Geral e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.
A Assembléia Geral também instou todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores, segundo a definição do artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e demais normas e regulamentos da Organização, a que considerem contribuir ao Fundo Específico para financiar a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA e o processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover sua participação eficaz nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembléia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação com o Secretário-Geral e representantes de organizações da sociedade civil.

A Assembléia Geral continuou exortando os Estados membros a que participem no Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil na Assembléia Geral e no Diálogo de Ministros das Relações Exteriores com os representantes de atores sociais na Cúpula das Américas; e continuem seus esforços, nacionais e multilaterais, para abrir às organizações da sociedade civil e outros atores sociais maiores espaços de participação nas atividades da Organização e no processo de Cúpulas das Américas.

Mediante essa resolução, a Assembléia Geral instou os Estados membros a que continuem informando acerca dos procedimentos e normas existentes em matéria de consulta com a sociedade civil para permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros; e reconhecer os esforços realizados pelo Peru como país anfitrião do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral para trabalhar juntamente com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil para facilitar e organizar sua participação no Diálogo de Chefes de Delegação, em conformidade com as disposições da resolução CP/RES. 840 (1361/03), e alentar futuros anfitriões a que continuem baseando-se nestas tradições.
A Assembléia Geral da OEA encarregou a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil; recomendou aos Estados membros que continuem analisando o rascunho da estratégia de fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev.1) e solicitou ao Conselho Permanente que considere a proposta final com o fim de promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.
O relatório do Conselho Permanente à Assembléia Geral deverá incluir o relatório que a Secretaria-Geral apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a implementação dessa resolução.
78. Estabelecimento do nível global orçamentário de 2012 e das fontes de financiamento
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XL-E/10) rev. 1, encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral de considerar uma proposta a ser apresentada ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a ser realizado em junho de 2011, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2012.  As receitas para financiar o orçamento-programa de 2012 incluirão:  receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por direção técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, e todas as outras receitas diversas.  O nível global orçamentário incluiria uma proposta para cobrir o aumento regulamentar e por custo de vida.

A Assembléia Geral considerará uma proposta de nível global para o orçamento de 2012 e fontes de financiamento.

79. Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas
A Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2571 (XL-O/10) destacou a importância e as realizações do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, o qual contribui para a melhor compreensão das diferentes dimensões da educação para a democracia nas Américas, o fortalecimento da capacidade nos Estados membros e a promoção da cooperação horizontal na educação formal e não-formal sobre temas chave em educação para uma cidadania democrática nas Américas.
Encarregou a Secretaria-Geral de continuar a desenvolver atividades no âmbito do Programa e lhe solicitou que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e da Secretaria de Assuntos Políticos, continue a apoiar o Conselho Permanente, o CIDI e os Estados membros na formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e que informe periodicamente o CIDI e o Conselho Permanente a esse respeito.

Encarregou a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de, em colaboração com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), a Secretaria de Assuntos Políticos e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, fazer o acompanhamento da execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e convidou os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas ou entidades públicas e privadas nacionais ou internacionais que o desejarem, a que façam contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação do Programa.

O CIDI, com o apoio da SEDI, deverá informar o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implemtação dessa resolução.
80. Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua
O Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2566 (XL-O/10), decidiu “prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), ‘Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor’, até o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, no qual será examinada a situação, se nesse momento ainda houver Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua”.

O Quadragésimo Primeiro Período ordinário de Sessões da Assembléia Geral receberá o relatório solicitado.
81. Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI
Os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, encarregaram seus ministros, em especial os responsáveis por finanças, planejamento e desenvolvimento social, de iniciar ou fortalecer a revisão dos programas nacionais de proteção social, inclusão e erradicação da pobreza, caso se considere necessário, a fim de aumentar a eficiência e a eficácia, reduzir duplicações, identificar hiatos no âmbito nacional e otimizar o uso dos recursos; e encarregou-os de manter intercâmbios de experiências e melhores práticas que decorram dessas revisões na Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a ser realizada na Colômbia em 2010.
Nesse sentido, o diálogo de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social da Segunda Reunião de Ministros se centrou no tema “Fortalecimento e Sustentabilidade dos sistemas de proteção social” e esse encontro propiciou um diálogo sobre o fortalecimento dos sistemas de proteção social como estratégia integral para atender os desafios da pobreza, pobreza extrema, desigualdade e iniqüidade na América Latina e no Caribe; as parcerias para enfrentar de maneira mais efetiva a pobreza, em especial a pobreza extrema, a desigualdade, a iniqüidade e a vulnerabilidade, envolvendo o setor público, as organizações não-governamentais, a academia, o setor privado e as organizações comunitárias, bem como os desafios intersetoriais das políticas sociais:  i) a promoção do emprego e da geração de ingressos, ii) o fortalecimento de políticas de segurança alimentar e iii) a gestão de risco e reconstrução social para reduzir a vulnerabilidade das vítimas de desastres naturais.

Além disso, durante esse encontro, as delegações presentes fizeram um apelo ao fortalecimento da Rede Interamericana de Proteção Social, como um mecanismo de cooperação hemisférica em matéria de combate à pobreza e à iniqüidade, e ao fomento das transferências de experiências bem sucedidas e da análise dos principais desafios das estratégias de proteção social.
Nesse segundo encontro, os Ministros e Altas Autoridades aprovaram um comunicado (CIDI/REMDES/doc.5/10 rev. 5), o qual consta do Relatório Final da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI (CIDI/REMDES/doc.11/10).

O Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral receberá o relatório da Reunião de Ministros.

82. Portal Educacional das Américas:  Dez anos de fortalecimento do desenvolvimento humano no Hemisfério por meio da educação à distância
Incluído por solicitação da Delegação do Chile.  As chefes e os chefes de Estado e de Governo, na Segunda Cúpula das Américas realizada em Santiago, Chile, em abril de 1998, declararam a importância de se fortalecerem os programas de educação à distância e o estabelecimento de redes de informações; e na Terceira Cúpula das Américas, atribuiu-se importância máxima ao desenvolvimento do potencial humano e aditou-se a iniciativa “Conectando as Américas”, destinada a “mobilizar e compartilhar recursos humanos para fortalecer nossa capacidade de empregar as tecnologias da informação e comunicação para o desenvolvimento humano”.
Além disso, cabe recordar que o desenvolvimento dos recursos humanos consiste em um elemento transversal do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 2006-2009 vigente, o qual reconhece o desenvolvimento dos recursos humanos como um componente indispensável da cooperação solidária para o desenvolvimento e dispõe que “serão aproveitados os distintos instrumentos disponibilizados pelas novas tecnologias da informação e comunicação, para beneficiar-se das modalidades de ensino e aprendizagem à distância, da multimídia e dos sistemas de educação via satélite”.  Também se faz importante ressaltar que ao longo de 10 anos de existência, o Portal Educacional das Américas ofereceu mais de 180 edições de cursos à distância, beneficiando mais de 21 mil cidadãos das Américas.
O Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral considerará esse tema.

83. 2011:  Ano Interamericano da Cultura
Incluído por solicitação da Delegação do Brasil.  A resolução AG/RES. 2468 (XXXIX-O/09), “2011:  Ano Interamericano da Cultura”, convida os Estados membros a desenvolverem iniciativas que iniciativas que celebrem e fortaleçam sua diversidade cultural e a criatividade artística de seus povos no âmbito do Ano Interamericano da Cultura.  Nesse sentido, a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), entre junho e outubro de 2010, elaborou a estratégia do ano posteriormente aprovada como documento CEPCIDI/doc.965/10, a qual estabelece os objetivos do ano:  oferecer uma plataforma para a promoção do papel-chave desempenhado pela cultura no desenvolvimento econômico, social e humano; destacar a rica diversidade cultural das Américas; promover o desenvolvimento e a implementação de políticas públicas nos Estados membros garantindo a sustentabilidade dos resultados obtidos em 2011:  Ano Interamericano da Cultura; e difundir e destacar o trabalho realizado pela CIC.
É importante destacar que o lema “Nossas Culturas, Nosso Futuro” sintetiza a missão do ano:  “O Ano Interamericano da Cultura comemora as diferentes culturas das Américas e promove o papel central desempenhado pela cultura no desenvolvimento econômico, social e humano de todas as comunidades”.

O Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral considerará o tema.
84. Relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI
Em resposta ao mandato da Quinta Cúpula das Américas, que solicitou aos ministros e às autoridades responsáveis por desenvolvimento sustentável que se reunissem em 2010, com o patrocínio da OEA e como desdobramento da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, na qual foi aprovada a Declaração de Santa Cruz + 10 e o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009) (PIDS), endossados pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável realizaram uma segunda reunião em São Domingos, República Dominicana, de 17 a 19 de setembro de 2010.  O diálogo dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável centrou-se no tema “Rumo ao Desenvolvimento Sustentável nas Américas” e esse encontro proporcionou uma oportunidade para que se desse acompanhamento à Declaração de Santa Cruz +10, bem como à implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) (2006-2009) e se dialogasse sobre a vulnerabilidade no âmbito do desenvolvimento sustentável, a gestão de risco no planejamento e os aspectos institucionais e de gestão frente à mudança climática.  Além disso, os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável aprovaram a Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas (CIDI/RIMDS-II/DEC.1/10).
O Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral considerará o tema.

85. Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral
Mediante a resolução AG/RES. 2583 (XL-O/10), a Assembléia Geral prorrogou a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009 até 31 de dezembro de 2011.  Levando em conta que, no âmbito da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e da Agência Interamericana de Cooperação e o Desenvolvimento (AICD), vem sendo realizado um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, explorando diversas alternativas com vistas a fortalecer seus trabalhos, a Assembléia Geral considerará prorrogar a vigência do Plano até 31 de dezembro de 2012.
A Assembléia Geral também autorizará o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral a aprovar, antes de 31 de dezembro de 2011, o próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidária ad referendum do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

86. Convocação da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista

Incluído por solicitação da Delegação de El Salvador.  Na Quinta Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo acordaram promover “programas de capacitação contínua, em colaboração com os representantes dos trabalhadores e do setor privado, conforme seja pertinente, com o objetivo de gerar a competência técnica necessária para que os trabalhadores possam atender às demandas do mercado de trabalho” e, nesse sentido, atendendo ao mandato da Quinta Cúpula, foi realizada em Buenos Aires, Argentina, de 6 a 8 de outubro de 2009, com o lema “Enfrentar a crise com desenvolvimento, trabalho decente e proteção social, a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA (CIMT), a qual aprovou a Declaração e o Plano de Ação de Buenos Aires (CIDI/TRABAJO/DEC. 1 (XVI-O/09) e CIDI/TRABAJO/doc.5/09 rev. 1 corr. 1, respectivamente), juntamente com uma resolução de “Contribuições da Décima Sexta CIMT para o Processo do G-20” [CIDI/TRABAJO/RES. 3 (XVI-O/09)].  Com vistas a dar acompanhamento à Declaração e ao Plano de Ação de Buenos Aires, os Grupos de Trabalho da Conferência se reuniram em 28 e 29 de julho de 2010, em São Domingos, República Dominicana e de 17 a 19 de maio de 2011 em Washington, D.C.

Cabe destacar que a Presidência da CIMT, a cargo do Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social da Argentina, apresentou a Declaração e Plano de Ação de Buenos Aires à Reunião de Ministros do G-20, em abril de 2010, em Washington, D.C. e, juntamente com os outros membros da CIMT presentes, reiterou os consensos dos Ministros(as) das Américas referentes à necessidade de manter o emprego no centro da recuperação da crise econômica.  Além disso, o diálogo político alcançado por meio da Conferência Interamericana dos Ministros do Trabalho (CIMT) foi complementado e enriquecido com as ações de cooperação e assistência técnica concretizadas por meio da Rede Interamericana para a Administração do Trabalho (RIAT).  A RIAT fortaleceu institucionalmente os Ministérios do Trabalho da região em aspectos como a elaboração de novos produtos ou serviços, a melhora dos programas de execução, a definição de procedimentos internos, a formulação de atividades de capacitação e a modificação da estrutura jurídica ou normativa.  Além disso a RIAT intensificou o diálogo, a colaboração e a assistência entre os funcionários governamentais, representantes de trabalhadores e empregadores e organismos internacionais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), entre outros.
O Governo de El Salvador fez oferecimento de sede para a Décima Sétima CIMT, em 31 de outubro e 1º de novembro de 2011, a qual foi convocada pela Comissão Executiva Permanente do CIDI.  O Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral considerará o tema.

87. Melhorando a transparência e a efetividade da Comissão Interamericana de Portos
Incluída por solicitação da Delegação dos Estados Unidos.  No Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, a Assembléia considerará a pertinência de se encarregar o Secretário da Comissão Interamericana de Portos (CIP) de apresentar o novo modelo de relatório de orçamento à CEPCIDI, o mais tardar até 17 de junho de 2011 e de apresentar à CEPCIDI relatórios financeiros trimestrais mediante o uso do novo modelo de relatório de orçamento, dentro de um período de 30 dias contado a partir do fim de cada trimestre, de 1º de julho 2011 em diante.
88. A mudança climática nos países do Hemisfério
Mediante a resolução AG/RES. 2588 (XL-O/10), a Assembléia Geral reafirmou os compromissos assumidos nos instrumentos, nas resoluções e nas declarações pertinentes sobre desenvolvimento sustentável e mudança climática no âmbito da OEA e resolveu continuar e fortalecer os esforços realizados pela OEA para combater os efeitos adversos da mudança climática, bem como aumentar a capacidade de adaptação dos Estados, das populações e dos ecossistemas vulneráveis à mudança climática e aumentar os esforços para reduzir a emissão de gases causadores do efeito estufa.
Instou ainda todos os Estados membros da OEA a trabalhar em conjunto para assegurar o êxito da Décima Sexta Conferência das Partes (COP 16) na Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança Climática e da Sexta Reunião das Partes (COP-MOP 6) no Protocolo de Kyoto, realizadas no México, de 29 de novembro a 10 de dezembro de 2010.  Instou ainda os Estados membros a buscarem um resultado consensual, equitativo e eficaz, resultante de um processo inclusivo e transparente em Cancun, levando em conta todas as posições negociadoras.

O Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral considerará esse tema.
89. Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação
Incluído por solicitação da delegação do Suriname.  Os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quinta Cúpula das Américas reconheceram que a educação é um processo de toda a vida, que promove a inclusão social e a cidadania democrática e permite que a pessoa contribua plenamente para o desenvolvimento da sociedade; e fizeram um apelo aos Ministros da Educação para que, com o apoio da organização dos estados Americanos (OEA), instituições regionais e internacionais especializadas e organizações da sociedade civil desenvolvam estratégias para tornar a educação secundária de qualidade acessível a todos os nossos jovens a partir do ano 2015, especialmente aos grupos mais vulneráveis e àqueles com necessidades educacionais especiais; e que essas estratégias baseiem-se em princípios de equidade, qualidade, pertinência e eficiência na educação, levando em conta a perspectiva de gênero e a diversidade estudantil, incentivando a inovação e a criatividade.
A resolução CEPCIDI/RES.178 (CLVVI-O/11) recebeu com satisfação o oferecimento do Governo do Suriname para realizar a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI.
O Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral considerará o tema.

90. Adequação dos Congressos Interamericanos de Ministros do Turismo ao âmbito do CIDI e realização dos Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo
Incluído por solicitação da Delegação de El Salvador.  A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1574 (XXVIII-O/98), declarou “que é necessário transferir para o âmbito do CIDI o diálogo que atualmente se realiza em algumas conferências especializadas cujas áreas temáticas guardem relação com setores de cooperação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral” e, portanto, instruiu “o Congresso Interamericano de Turismo a realizar suas reuniões de nível ministerial no âmbito das reuniões setoriais do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em consonância com a prioridade “Desenvolvimento Sustentável do Turismo” estabelecida no Plano Estratégico de Cooperação Solidária 1997-2001.”

A CEPCIDI, mediante a resolução CEPCIDI/RES.171/10 ((CLXIII-O/10) agradeceu o Governo de El Salvador pelo oferecimento de sede para o Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e o convocou para 29 e 30 de setembro de 2011 na cidade de San Salvador, El Salvador.

Mediante a resolução AG/RES. 1678 (XIX-O/99), a Assembléia Geral instou os Congressos a apresentarem ao CIDI, por meio da CEPCIDI, as modificações necessárias a seus respectivos regulamentos, a fim de adequar as suas reuniões de nível ministerial aos mecanismos existentes no âmbito do CIDI.  Nesse sentido, a resolução 1678 (XIX-O/99) também modificou o Estatuto do CIDI, a fim de facilitar o estabelecimento das comissões interamericanas como órgãos subsidiários do CIDI, com vistas a melhorar o diálogo setorial e, entre outras medidas, apoiar a preparação e o acompanhamento de reuniões especializadas ou setorial em nível ministerial.

O Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, por meio da resolução AG/RES. 1811 (XXXI-O/01), recomendou que fosse considerada “a criação de uma Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável do Turismo, que seria constituída por autoridades setoriais de nível político e técnico”.

O Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral considerará o tema.

91. Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e seus órgãos 
Mediante a resolução AG/RES. 2609 (XL-O/10), a Assembléia Geral reconheceu o progresso do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e solicitou ao CIDI que informasse o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o andamento dos trabalhos.  Serão prestadas informações a respeito do tema e se considerará a prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho.

92. Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridade de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI

Incluído por solicitação da Delegação do Panamá.  Levando em conta que a área de ciência e tecnologia foi considerada uma área prioritária do Processo de Cúpulas, o que foi reafirmado pelo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, na Quinta Cúpula das Américas, reconheceram “os benefícios de uma sociedade do conhecimento deveriam atingir todos os cidadãos das Américas.  Além disso, [consideraram] que a redução do hiato digital, tanto entre os países das Américas como em cada um deles, é uma das condições para alcançar os objetivos de desenvolvimento acordados no nível internacional, inclusive os da Declaração do Milênio.” E assim renovaram o “compromisso de colaborar com as organizações regionais, sub-regionais e multilaterais para dar andamento à implementação dos resultados da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI), da Agenda de Conectividade nas Américas, do Plano de Ação de Quito e da Declaração da Assembléia Geral da OEA realizada em São Domingos, República Dominicana, em 2006, “Governabilidade e Desenvolvimento na Sociedade do Conhecimento”, e tomamos nota do Plano de Ação eLAC 2010 constante do Compromisso de San Salvador de 2008.  Instamos nossos Ministros e altas autoridades com responsabilidades nas áreas das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), da Saúde e da Educação a que promovam o uso das TICs em todas as áreas em que possam melhorar nossos setores público e privado e a qualidade de vida de nossos povos, bem como procurem aprimorar o acesso de famílias e comunidades a essas tecnologias”.
Cabe ainda mencionar que em continuidade à Segunda Reunião Ministerial realizada no México, em 2008, a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT) realizou sua Sexta Reunião Ordinária em 9 e 10 de setembro de 2010 (CIDI/COMCYT-VI/doc.9/10), em que as autoridades recomendaram que se continuasse trabalhando para a) atrair maiores investimentos públicos e privados e tornar atraente o investimento; b) dar maior ênfase à educação e preparação de recursos humanos.  Iniciar a educação científica em idade precoce, a fim de incentivar os jovens a escolher carreiras nessa área.  Melhorar também a educação tanto no sistema formal (colégios, universidades) como no sistema informal (canais de TV, publicações) em apoio à popularização da ciência; c) dar ênfase à engenharia com componentes de inovação e empreendedorismo; d) criar mais e melhores nexos e vínculos de colaboração entre o setor público, setor privado e as universidades; e) promover uma maior participação da mulher na Ciência, Tecnologia e a Engenharia; f) incentivar a colaboração entre os países da região para enfrentar desafios comuns, inclusive compartilhar e replicar as experiências bem-sucedidas com outros países, a fim de aproveitar as sinergias.

Aceitando o oferecimento de sede para a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridade de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI pelo Governo da República do Panamá, a CEPCIDI, mediante a resolução CEPCIDI/RES. 181 (CLXVIII-O/11), convocou essa reunião para 17 e 18 de novembro de 2011, na cidade do Panamá.

O Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral considerará o tema.

93. Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia
Incluído por solicitação da Delegação da Bolívia (AG/CP/doc.792/11)

94. Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes Extracontinentais
Incluído por solicitação da Delegação do Panamá (AG/CP/doc.793/11; AG/CP/doc.793/11 add. 1)

95. Apoio ao trabalho da Comissão do Mar do Caribe
Incluído Por solicitação da Delegação de Barbados (AG/CP/doc.794/11)

96. Décimo Sexto Jogos Pan-Americanos, Guadalajara 2011 

Incluído por solicitação da Delegação do México (AG/CP/SUB.TP-207/11)
97.
Conferência de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central
Incluído por solicitação da Delegação da Guatemala (AG/CP/SUB.TP-214/11)
98.
Impacto socioeconômico e ambiental da mudança climática nos países do Hemisfério
Incluído por solicitação da Delegação de Antígua e Barbuda (AG/CP/SUB.TP-215/11).
99. Promoção do direito à liberdade de reunião e de associação nas Américas

Incluído por solicitação da Delegação dos Estados Unidos (AG/CP/SUB.TP-216/11).
100. Proteção do Consumidor:  Consolidação da Rede de Consumo Seguro e Saúde e criação de um Sistema Interamericano de Alerta Rápido
Incluído por solicitação da Delegação do Brasil.  A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2549 (XL-O/10), solicitou à Secretaria-Geral que continue a envidar esforços com vistas à promoção da defesa dos consumidores e, em especial, à coordenação de suas atividades com as dos organismos nacionais de defesa do consumidor e outras organizações.  Solicitou também que a Secretaria-Geral apresente os resultados da implementação da primeira etapa da Rede de Consumo Seguro e Saúde nas Américas ao Conselho Permanente anteriormente ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.
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�.	O Relatório Anual do Secretário-Geral consta da seção A, III. A Comissão Geral, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e a Comissão de Segurança Hemisférica considerarão, conforme o caso e de acordo com os artigos 16 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização.





iv

_1363336716.doc
[image: image1.png]YA






ASSEMBLÉIA  GERAL



